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    Apresentação




    A ACADEPRO – Academia de Direito Processual Democrático é um grupo de professores e pesquisadores em direito processual. Há mais de 5 anos, professores e alunos de mestrado e doutorado de Minas Gerais e do Brasil se reuniram no objetivo de formar um grupo de pesquisa que buscasse estabelecer reflexão e crítica à legislação processual cível, trabalhista e penal.




    A principal característica da ACADEPRO é o enaltecimento das iniciativas e a prevalência da autonomia. Os professores participantes da ACADEPRO podem desenvolver projetos de forma isolada ou em grupos. Não há um líder. Todos são líderes. O importante é a participação. A ACADEPRO não é um grupo fechado e não está alinhado politicamente a nenhuma instituição ou universidade. Isso nos garante independência nas reflexões e necessária autonomia para trabalhar em pesquisa jurídica-processual de qualidade.




    Durante o ano de 2020, com todas as dificuldades que a pandemia viral (COVID-19) nos trouxe, a ACADEPRO conseguiu desenvolver pesquisa acadêmica séria e de qualidade para apresentar ao mundo jurídico. O direito processual, como todos os outros ramos do direito, não ficou imunes as consequências que advieram da pandemia. Alterações legislativas pontuais, suspensões de prazos, paralização do judiciário, decisões judiciais limitando cláusulas contratuais, prisões penais e liberdade sendo feitas em nome da saúde ou em detrimento dela. Empregos sendo modificados, desemprego aumentando e paralelo a isso, desastres ambientais que arrasaram o Brasil e deixaram inúmeras mortes. Esse é o cenário em que o livro foi feito e esse é o cenário das reflexões feitas pelos autores da ACADEPRO.




    Diante dos fenômenos sociais, econômicos, constitucionais e econômicos, os pesquisadores da ACADEPRO ofertam ao mundo jurídico algumas reflexões sobre o direito processual e buscam apresentar respostas a inúmeras perguntas que se apresentaram no ano de 2020. Sem sombra de dúvida, esse livro é um marco da capacidade de refletir e produzir em período de crise e dar respostas com conteúdo científico de qualidade e com o pensamento voltado para a democracia.




    O livro possui temas sobre o direito processual civil, sobre direito processual penal, sobre direito processual ambiental, além de tratar sobre o tema inteligência artificial e sobre desastres ambientais, bem como, traz inúmeras reflexões pós-pandêmicas que valem à pena serem lidos. É um livro atual, necessário para quem estuda o direito processual moderno, além de reunir importantes processualistas de Minas Gerais e do Brasil, de diversas e importantes universidades.




    Os autores que participam do projeto dispensam apresentam. Todos são renomados professores e profissionais de destaque em suas áreas de atuação. Cada tema desenvolvido mostra a importância a extensão dos temas que se relacionam com o direito processual democrático. Os temas de cada capítulo de livro e as reflexões inéditas que foram apresentadas, a ACADEPRO se torna uma referência no pensamento crítico brasileiro, com diversas e importantes contribuições acadêmicas. Evoluiremos ainda mais, mas já estamos felizes com as principais realizações que estamos promovendo, especialmente agregando pesquisadores de qualidade, comprometidos e juristas renomados no cenário nacional.




    Esperamos que gostem do livro e afirmamos que haverá inúmeros outros livros e reflexões que serão produzidas nos próximos anos. A ACADEPRO busca se firmar como a principal centro de reflexão acadêmico e processual de Minas Gerais, e esse caminho somente será possível com a colaboração de todos que estão participando desse projeto maravilhoso.




    Leitores! Apreciem o livro. Leiam seus capítulos e disfrutem de uma obra gestada em momento de angústia e de profunda reflexão por todos os pesquisadores. Cada capítulo foi pensando para ajudar e esclarecer determinadas questões processuais. Esse livro pretende ficar para a posteridade com uma lembrança do ano de 2020 em que enfrentamos catástrofes e pandemias virais que fizeram o mundo parar, menos a reflexão crítica.




    Carlos Henrique Soares




    Presidente da ACADEPRO
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    1 DEVIDO PROCESSO E A LETALIDADE DO ESTADO DOGMÁTICO




    
Due process and lethality of the dogmatic state





    Rosemiro Pereira Leal1




    1.1 Introdução




    Onde haja a incidência operacional de um direito que se rege por juízos epagógicos e pela proibição do non liquet uma bolha mágica (Estado Dogmático) emerge dessa contextualidade preceitual implantando a crença coletiva num ente fantasmal que a tudo e a todos envolve por uma essencialidade noética (cimento místico) de agregação de pessoas (sociedade pressuposta) que adquirem unidade noemática (figurativa) expressa na voz hinária na qual se louva e exalta o sentimento patriótico (utópico) de paz e liberdade imorredouras, ainda que, para torná-las imortais, morram todos os seus ferrenhos defensores. Quando a utopia da paz e liberdade exige à sua sustentação o mito da JUSTIÇA o fulcro de tal alucinação cultural arrima-se no epiquerema da escultura a delinear uma deusa (idola) com ou sem balança nas mãos, com ou sem venda nos olhos: os emblemas e tapumes são meros acessórios (escultura, imagem, quadro, pinturas) que a essência da unidade sígnica (noese) pode dispensar.




    O que se pretende suscitar, em estreitas páginas, é a relação noético-noemática na qual se forjam os paradigmas históricos de uma sociedade pressuposta (carcerária) com suas instituições arquetípicas sob o manto dos paradigmas históricos (metafóricos) de Estado Liberal, Social de Direito e similares: todos advindos do mito de um poder constituinte originário, que se perde na noite dos tempos, exercido por agentes eternamente capazes a manejarem a livre escolha de suas licitudes em forma permitida ou não proibida na lei de uma razão já universal para todos os homens, mas só revelável em sua plenitude na esfera instituinte da legalidade por uma jurisprudência dos interesses dominantes a estabelecer direito igual para iguais e desigual para desiguais, tendo sua aplicação reservada à jurisprudência dos conceitos emanados das excelsas cortes de JUSTIÇA fundadas na jurisprudência dos interesses instituídos e por sujeitos capacitados pela ilusão do escrutínio popular, universal e secreto.




    É nesse marasmo mítico-utópico que se fará uma conjectura sobre a validade, eficácia e legitimidade, desse Estado de Direito que proíbe a todos os seus fundadores igualmente discernir os fundamentos desse Direito que se arrasta ao longo dos milênios em seus tentáculos entimemáticos.




    1.2 O Caráter Letal do Estado Dogmático




    Por vários artigos e obras, ao longo de estudos e pesquisas jurídicas, criei a expressão Estado Dogmático para designar a instituição protossignificativa de abrangência leviatânica (panótica) que, ao existir pelos ideais utópicos (essencialistas) de liberdade, paz, solidariedade, bem-estar social, primariamente intrínseca a uma sociedade historicamente pressuposta (mítica), gerencia-se por um sistema normativo criado e atuado pela lógica da Ciência Dogmática do Direito. É elementar que, para saber o que é essa Ciência, não é preciso, na atualidade, muito aprofundamento por leituras complexas e alentadas, exigindo-se apenas, no Brasil, correr os olhos nas obras de Tércio Sampaio Ferraz Júnior, Lourival Vilanova, Carlos Maximiliano, Miguel Reale, a não ser que o leitor queira mesmo percorrer atentamente a bibliografia utilizada por esses destacados juristas. Digo isso, porque o primeiro autor mencionado inaugura, dando prosseguimento ao percurso de Miguel Reale, o painel hermenêutico a ser adotado com a eclosão do regime autoritário de 1964, dotando o Judiciário de maiores convicções para a prática de um direito cuja eficácia se consolidasse na secular dogmática analítica que, a pretexto de socialização do direito, se expressa no voluntarismo da auctoritas e o segundo como difusor de uma hermenêutica desenvolvida pelo cognitivismo solipsista (cartesiano) a criar escopos metajurídicos que bem definem o autoritarismo hercúleo e sociologista do observador ordálico que já sabe em si o que é bom para todos. Ao se reger pela Ciência Dogmática do Direito, o Estado Dogmático funda-se e se exercita pelo alto saber psicologista dos sábios que, por mera piedade aos seus próprios professores, fingem que precisam do saber universitário (escolar) para ofertar ao mundo o esplendor de sua predestinada inteligência.




    Para o sujeito (agente) kantianamente capaz por uma racionalidade já inata, o que o auxilia em sua jornada jurisprudencial (sentencial, decisional) é a apologia histórica abonada por um ensino de louvação a um sadio culturalismo (metafísica dos costumes). A pesquisa científica pela “Grande Ciência” não lhe apetece, tendo em vista que teria de colocar em conjecturas a ciência do dogmatismo que lhe confere a faculdade de zeteticamente doutrinar pelo senso comum e senso comum do conhecimento a exemplo do realismo crítico fregeano que inaugura a construção do saber por uma assembleia de experts insuscetível a juízos de falseabilidade na gênese de suas matrizes cognitivas que compõem as estruturas de revoluções científicas (Kuhn, Lyotard) de abertura de novos horizontes, sempre renovados e ampliados, de uma tecnologia que atende as seletivas necessidades dos povos sem que os problemas não pretendidos, criados por essa celebrizada tecnologia, sejam antes testificados quanto aos níveis de sofrimento humano e exclusão social que possam provocar.




    A técnica, como atividade primal do homem ainda irracional, em forma de instrumentos artesanais de atenuação da hostilidade da natureza com utilização da própria natureza para moldá-la ao manejamento humano, foi, ao longo dos milênios, aperfeiçoada pela ciência (advento da racionalidade instrumental) para que o homem, retirando-se do lugar inóspito e infortunístico da rusticidade fabril (labor do faber primitivo), fundasse a atividade burocrática de não mais fazer os objetos operacionais de sua sobrevivência, mas de ensinar (atividade científica) fazer ( o fazer ordenado pela Ciência Dogmática) os objetos de tal sorte a criar duas classes: trabalhadores braçais e trabalhadores intelectuais, estes que não se importam com os danos (físicos, orgânicos, psíquicos) que a atividade laboral possa causar aos homens, atendo-se apenas aos resultados vantajosos que assumem o pomposo nome de riqueza das nações atualmente denominada PIB (Produto Interno Bruto de cada país). Esse PIB, dito criador de possibilidades de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), em sendo na perspectiva de Estado Dogmático, promove o humano numa relação custo-benefício e por ações afirmativas (LEALa 2005 - p. 78-86). Nesse teor de compreensão, as teorias se confundem com as ideologias, contextualizando-se em conhecimento que, invés de significar “descobertas sobre a nossa ignorância (POPPER 1975)”, significam encobrimentos estratégicos de nosso secular obscurantismo sobre os fundamentos de qualidade de vida que configurasse dignidade mínima para todos e a se enunciar na possibilidade de autoilustração sobre os conteúdos normativos do sistema jurídico praticado.




    As estruturas lógicas do sistema jurídico do Estado Dogmático amparam a tese de que o Direito Positivo (VILANOVA 1997- p. 33) - sic -:




    “.... visa a controlar a conduta, impondo formas normativas a essa conduta e, através delas, a alcançar fins, uns permanentes, outros variáveis, de acordo com o ritmo histórico e a índole própria das culturas (o gr. é nosso!).”




    É oportuno frisar que a lógica jurídica é sempre positivista para o autor mencionado, mestre da docência da construção positivista de Recife para São Paulo e deste para o Brasil do séc. XX, e «ramo da Lógica deôntica». Ciência do Direito, para o autor, envolve o “Direito como experiência” dos Tribunais, logo pelo “vínculo husserliano entre juízo e experiência (VILANOVA 1997). É certo que esse autor e uma procissão de fiéis a esse positivismo jurídico-sociológico trabalham o sujeito inatamente cognoscente, e que todas as suas cogitações em lógica jurídica são destinadas à reafirmação do Estado Dogmático pelo psicologismo da auctoritas, consoante conjecturamos por vários artigos que contemplam a teoria neoinstitucionalista do processo (LEALd 2013). Nesse passo, o Direito, como discurso prescritivo, não se filia à lógica apofântica do verdadeiro e do falso, mas à deôntica do dever-ser. A proposição, como juízo lógico, é, para o positivista, em suas raízes eidéticas, certificada por um sujeito inatamente noético que se afigura como um “eu puro” que tem o condão na epoché de parentesear o mundo (Husserl), sem que os próprios lógicos “fenomenológicos” percebam que esse “eu puro” (epocal da epoché husserliana) é um nada essencial (entimemático) da linguagem metafórica como reflexo alucinatório (simulacro) do sujeito estruturalmente cognoscente que subjaz ao fundo de uma ilusória neutralidade (imparcialidade) a formar um conhecimento a priori como condição “científica” (determinativa de uma consciência superior de um saber dogmaticamente ordenado) antes mesmo dos condicionamentos egressos das com-participações sociais intersubjetivas.




    O positivismo normativista de Kelsen, ao abraçar a fenomenologia husserliana, piora o seu quadro de ocultação estratégica da violência das formas materiais de vida já implantadas pela história do Estado Dogmático, porque continua a preponderar, nessa lógica formal de um eu puro, o imparcialismo do saber apofântico da auctoritas cujas fontes não são suscetíveis de falseabilidade crítica, porque, a espelho de Dworkin (DWORKINa 2003 - p. 5 e segs.), ao quererem sair do positivismo jurídico, dizendo-se abandonar o pragmatismo e convencionalismo, sustentam uma integridade como condição de racionalidade, para a tutela jurisdicional, advinda de um significado entimemático (essencialista) para o Direito ao alcance exclusivo de um filósofo portador de um eu puro, a latere do mundo, capaz de uma única resposta correta como “decisão justa” alheia à legalidade estrita (TROPPER 2003 - p. 92-95). É certo que Dworkin, discípulo de Pound, precursor da Jurisprudência Sociológica norte-americana que trabalha precedentes como coleção de casos similares ou genuínos julgados pelos tribunais a instituírem coerência para as decisões, dá continuidade ao paradigma do Estado Social de Direito que é o eixo da autoridade pressupostamente lúcida, sábia, a operar as lógicas verificacionista e justificacionista a serviço de uma interpretação triunfal (trunfal). O juiz hercúleo assenta-se no trono do reinado das únicas decisões corretas (decisões justas) para retirar Hércules do monologismo do mito nomológico ao adotar uma moral objetiva que transcende às “morais individuais”, reificando uma comunidade de fixos princípios preceituais para todos, ainda que as concepções sejam, de indivíduo para indivíduo, heterogêneas. Caberá ao juiz hercúleo (sacerdote de Hércules) interpretar (inter-parare), ou seja, suspendendo as ambiguidades semânticas dos sentidos normativos que tanto perturbam os positivistas, estabilizar, por um ponto fixo (eu puro) fora da legalidade estrita, uma consciência privilegiada de alta abstração a partir da qual conferisse integridade ao Direito, realizando (doando) uma irrestrita igualdade perante a lei para todos indistintamente.




    O justificacionismo é uma lógica inerente à Ciência Dogmática do Direito que encontra sua pretensão de validade numa racionalidade talentosa, de fundo solipsista ou comunitarista, mas sempre inferida pelo voluntarismo da auctoritas a instalar o imperium de um direito jurisdicional de princípios e normas do tudo ou nada, onde o gênero principiológico torna as espécies normativas menores que a força do todo jurídico-sistêmico cuja integridade é inoculada pela lucidez imanente a um significante-mestre de um juiz hercúleo (julgador portentoso) só revelável, em sua essencialidade, aos seus próprios pares em iguais patamares de convicção (colegialidade de experts do realismo crítico fregeano) a sustentarem um núcleo duro de uma consciência judicante impermeável a argumentos que não lhe tenham a mesma escatologia. Por isso é que o sincretismo paradigmático de Estado Liberal e Social de Direito oscila no dogma analítico do indivíduo-coletividade em que tais entidades essenciais (portadoras de direitos ontológicos), ao adquirirem forma jurídica (transparência) pelo discurso legal oriundo do mito do poder constituinte originário (ARCANJO DOS SANTOS 2016) ou pela falácia do agorismo do escrutínio universal, implantam crenças pela utopização dos ideais de Justiça e Bem-Estar Social a serem ditos pela voz da jurisprudência dos conceitos como princípios que se consubstanciam dworkianamente em anseios comuns de uma comunidade humana como rede irrecusável de sentidos (pré-conceitos) que se enraíza na própria natureza do Direito a ser elucidado pela auctoritas (Gadamer, Apel, Habermas, Dworkin).




    É o enigma justificacionista (entimemático) da expressão natureza do direito é que torna o praxismo histórico de sua atuação pelo Estado Dogmático limites anônimos a serem decifrados pelo intérprete que busca ajustar (direito justo) a “natureza normativa” recebida da história (pragmático transcendental) às práticas sociais como se tais “práticas” significassem o que é melhor ou o que é de interesse de todos. Tais práticas não são perpassadas de fiscalidade processual, mas são tidas ideologicamente como condutas sobreviventes e vitoriosas no sangrento embate histórico das formas materiais de vida a serem jurisdicizadas pelo legislador ou por juízes hercúleos como garantidores de sentidos normativos já vigorantes antes mesmo de sua legiferação ou adaptadores clarividentes do direito recebido a novas realidades de sua portentosa escolha.




    1.3 O Simulacro da Integridade do Direito




    Os destinatários normativos são garimpeiros de sua própria equidade ao descobrir procedimentos para o exercício do poder político como influenciadores de decisões judiciais e governamentais protetoras de resultados moralmente justificável como ideia de Justiça, sendo que a integridade é um ideal de apelo patético da obediência governamental a princípios de justiça, equidade e devido processo legal, a estabelecer uma coerência como fonte de um Direito perene (principiológico) reconhecido ao longo de um tempo que não se explica se dogmático ou não dogmático analítico quanto ao grau de coercitividade (repressividade) à obtenção de finalidades não pré-decididas na base instituinte da própria normatividade implantada ou pela interdição de direitos já estratificada nas bases sociais de instituições políticas do passado inesclarecido. É esse romance macabro em cadeia, cujos capítulos históricos de guerras sucessivas (genocídios gloriosos) que marcam o Estado Dogmático, que exige a presença do que há de pior nas guerras que é a secular sucessão da ditadura política pela tirania judicial (CARRIÓ 1973): pior que a guerra declarada é a paz tirânica do Estado Jurisdicional de Exceção (AGAMBEN 2004).




    O “direito como integridade” em Dworkin é um esforço de romancistas jurisdicionais para escreverem capítulos de uma história gentilmente recebida do passado com acréscimos reconstrutivos e construtivos de artistas progressistas que medem suas habilidades pelo verificacionismo de uma pauta de valores (princípios) que resultem, a seus modos, em bem-estar social de uma comunidade histórica sempre in fieri (entregue a um tempo taumaturgo e a uma conciliação com suas próprias contradições que não são dadas a todos dilucidarem). Em Dworkin, princípios não se contrastam por teorias, mas se entificam em referentes míticos e imortais que balizam o senso comum e o senso comum do conhecimento. O seu método não é um teorométodo, mas uma narrativa cuja argumentação é tópico-retórica, porque não fornece os fundamentos epistemológicos que possam explicitar a extensão de sua visão de mundo: se monologista, dualista ou pluralista, limitando-se a raciocinar por metáforas e transformar o Direito num romance histórico a adquirir sentido (integridade) pelo poder jurisprudencial das decisões judiciais. A escolha entre princípios é abdutiva, até mesmo a reductio ad-absurdum é ao juiz ofertada se só o absurdo lhe parecer criativo de uma racionalidade reflexa de uma realidade já historicamente implantada e absorvida por uma comunidade de pessoas unidas por laços sociais consistentes (verbun interius dos hermeneutas filosóficos) (GRODIN, 1999 - p. 12).




    Entre seus reificados princípios não há vencedores ou vencidos definitivamente, a qualquer momento um princípio adormecido poderá, de inopino, emergir do cérebro fecundo da auctoritas e surpreender a todos como sinal de criatividade luminosa e singularidade invejável a tornar o direito previsível no instante decisório de sua prolação. Esse direito assim nascido incide sobre uma realidade em bases protocolares encontradas pelo homem em seu sangrento percurso histórico. À medida que essa realidade impregnada de princípios imortais, mergulhada na milenar dogmática analítica (desde Aristóteles só para exemplificar), não é pesquisada criticamente em seus juízos de existência e consciência, o que se depreende é uma armadilha (gaiola) de tipos puros de dominação (WEBER 1989) vestidos pelo simulacro da boa-fé do intérprete-juiz (SÁ BATISTA 2015) que é a prótese que oculta a má-fé irrevelada de seu vantajoso obscurantismo amparado pelo atributo do despotismo de sua vontade nua (em vão) ininterrogável ante o temor geral das populações amedrontadas que a qualquer momento pode ser surpreendida pela ressurreição de um princípio que, ao conflitar com outros, passa a ter a preferência majestosa do juiz. Vê-se ainda no discurso (decurso histórico) que o “devido processo legal” é um adjetivo do “conceito” ordálico de Justiça, devendo prevalecer, em caso de conflito entre ambos, o “melhor possível do ponto de vista da moral política”, o que bem define o caráter histérico (psicologista) de tal escolha.




    Em Dworkin, é bem mais visível a advertência de Barnes (BARNES, 1982 - p. 143 e segs.) de que “o silogismo Aristotélico” nos domina há séculos e, ao afirmar que o Direito não pode ser descrito, mas somente interpretado, preconiza um direito já autopoiético desde sempre para a humanidade, a sofrer transformações normativas, nunca principiológicas (categoricamente imperativos e vigorantes para as comunidades) de tal sorte a criar uma imutabilidade e estacionar o sentido para o intérprete que jamais poderá transcrevê-lo, mas dizer o que há nele de bom, de útil, de coerente, para todos. Essa pretensão objetivista de um direito que traz em si a sua própria compreensão poderia até mesmo dispensar a sua interpretação, porque esta significaria a mera aplicação pela auctoritas como achador de seus melhores e “luzidios” significados.




    1.4 Processualidade versus Integridade




    Enquanto a integridade dworkiana é significada por uma coerência de princípios, logo por uma demarcação dogmática que se apoia no mito baconiano da epagoge a exigir intérpretes inatamente lúcidos e imangentes à realidade social e política, a processualidade é uma teoria jurídica que se desenvolve por proposições indicativas de uma ordem progressiva de atos jurídicos sequenciais a se constituírem em estrutura técnica advinda de modelos adredemente criados em lei compositivos do devido processo legal, embora o CPC/2015, em flagrante retrocesso, ao espelho de JHERING, adotando perspectivas do realismo mecanicista do empirismo lógico do Estado Dogmático, permitiu a flexibilização procedimental pela esdrúxula “cooperação” (convenção) mútua de juiz e partes (arts. 190, 191 e 357). Está-se vendo que o NCPC sofre, por vários trechos, perda insanável de democraticidade discursiva pela síndrome sociologista poundiana de um escuso “processo jurisdicional” em que a jurisdição indutiva do decisor sobrepõe-se transcendentalmente ao processo ainda que considerado apenas na concepção fazzalariana. A ideologia do Direito como integridade reifica uma comunidade de princípios congênitos (fatores de coerência) a uma comunidade política captáveis por mentes privilegiadas (empirismo lógico) como que a gerar uma jurisdicidade e antijurisdicidade de conceitos (subjacentes) à existência em si de uma comunidade historicamente encontrada pelo intérprete como tradutor de sua linguagem isotópica e extralinguística à espera de dilucidação hercúlea à formação de uma só resposta correta ante a complexidade dos conflitos jurídicos.




    Há sempre, em Dworkin, uma sociedade pressuposta já comungando princípios como cimento místico de uma união de todos sensibilizáveis pelos decisores como crentes holísticos em valores sociais imutáveis em sua essencialidade universal de fundo aristotélico-escolástico. Em Dworkin, portanto, acolhe-se que o Direito é bem maior e mais importante que a lei, porque aquele abrange princípios implícitos na própria legalidade que é um sistema lacunoso a ser preenchido pelo aplicador do Direito pela negação radical do non-liquet. O devido processo legal nessa conjuntura de preservação de uma comunidade política como comunidade entelequial de princípios que se historizam por sucessão secular de seus romancistas em cadeia (decisores clarividentes), a que o Estado deve prestar obediência, é mero “adjetivo” dos princípios epagógicos de justiça e equidade já ínsitos na prática (praxis) jurídica de uma comunidade a ser preservada ou reconstruída paulatinamente pelos aplicadores do Direito (auctoritas).




    Nesse diapasão, dworkianos gozam de uma liberdade pendular de estar ao mesmo tempo dentro e fora da lei (CARRIÓ 1973), mas guardando sempre uma imanência com princípios autorreguláveis a emprestar coerência estrutural à comunidade política. O Direito, nesse passo, não é juridificante, mas sempre jurisdicizante de uma realidade sócio-política historicamente encontrada e interpretada em seus capítulos (fases históricas) a exigir coerência de novos intérpretes que se sucedem ao longo dos tempos com especial perspicácia reconstrutiva para melhorar seus escopos metajurídicos que os juízes hercúleos podem engendrar para todos pela via de decisões que harmonizam a jurisprudência dos interesses legislados e a jurisprudência dos conceitos magnos a serem postos por uma sensitiva atividade jurisdicional. Fica claro que o Direito a ser manejado em juízos de justiça e equidade (entidades míticas por significantes não significados) somente são suscetíveis de estabilidade de sentido normativo pelo poder da auctoritas não ensejando uma hermenêutica isomênica (LEALc 2016) por não lhe ser relevante a atuação de fiscalidade processual desde o nível instituinte da legalidade.




    Ao pretender uma interpretação induzida de uma realidade sócio-política encontrada historicamente, aceita-se o suplício geral por um Direito orgânico aplicável por doutrinadores que, ao ficarem entre a zetética e a dogmática analítica, imunizam os seus saberes de tal sorte a sustentar uma comparticipação de todos numa comunidade política, cujos fundamentos de sua implantação histórica são capítulos de um passado insuscetível à crítica de sua própria racionalidade já considerada intrínseca a um sistema principiológico de sua sobrevivência e perene como um romance desastrado que não se sabe onde começou nem onde terminou. O intérprete fica boiando em seu fluxo por uma lógica compreensiva só acessível à inteligência de decisores já pertencentes a uma sociedade pressuposta (LEALb 2017 - p. 40) antes mesmo de galgar o título de juízes por uma investidura solene nas funções só destinadas a mentes hercúleas que possam suportar a pesada carga de repressividade dos sistemas anacrônicos de Estados liberal e social de Direito por uma violência de uma vontade que assume o poder mágico de julgar muito além da soberana crueldade do Estado Dogmático (LEAL 2013) que envolve a comunidade político-principiológica como uma bolha imantada de uma unidade já posta por uma história taumaturga (Hegel).




    O direito, ao se tornar integridade por princípios imutáveis e infungíveis, sempre balizando uma só resposta correta para cada caso em exame pela autoridade jurisdicional que os recolhe e escolhe na subjacência de uma história social já cristalizada, tida como única possível, exigiria de uma inteligência a realizar tal proeza a máxima radicalização do indutivismo. David Hume, que elegeu o empirismo lógico pela força do hábito (ocorrência prolongada de regularidades dos fenômenos humanos ou naturais geradores de expectativas de certeza), entendia que tal critério agravava ainda mais o seu ceticismo quanto à possibilidade de uma lógica fornecedora de “respostas corretas” para os problemas, a não ser que os observadores se louvassem em crenças, renunciando às suas pretensões científicas de verdade-validade (integridade).




    Aliás, o debate sobre o empirismo lógico assumiu especial relevo nas Escolas de Viena e Frankfurt, porque ambas as escolas referidas, por vertentes diferenciadas, estavam mergulhadas no positivismo, com exceção de Adorno e Benjamim (1ª geração da Escola de Frankfurt) que, apesar das objeções posteriores de Habermas, não acolhiam o totalitarismo de uma única racionalidade para avaliação de um sistema historicamente dialético de tal sorte que a síntese vitoriosa pelas guerras pudesse impor princípios a se perenizar como verdades absolutas. É que Adorno, diferentemente de Habermas (seu ex-aluno), preconizava uma dialética negativa, não pelo exclusivo apontamento de aporias em face de uma dialética histórica positiva (positivista, vigorante, implantada por uma razão instrumental conforme fins, pouco importando os meios), mas pelo que sobrava desse sistema totalizante e estratégico a configurar um não-idêntico como antissistema de onde uma racionalidade crítica (continuadamente antitética) pudesse excursionar e frustrar as expectativas da visão totalitária do Estado-Nacional, padronizado em seus símbolos e princípios cívicos por uma integridade ideológica como referente corretivo de suas disfunções (conflitos de interesses).




    Também é misterioso o plano de existência de princípios que sustentam o direito como integridade porque apresentam, em seus conteúdos, uma volubilidade só pacificável pelo senso de lucidez de um decisor hercúleo. Vale-se o decisor de um senso-comum de alto calibre e de uma pontaria de uma precisão hermenêutica invulgar para desatar (resolver) hard cases, porque, para os adeptos de tal esquematismo à preservação, ora da comunidade de princípios que associam indivíduos, ora de princípios que embasam a conduta do Estado, o talento e a sensibilidade do decisor oscilam entre a intuição kantiana, a dialética idealista de Hegel e a sociological jurisprudence de Roscoe Pound pela análise atenta de casos precedentes. Depreende-se da trama do julgamento com base no direito como integridade que a auctoritas decisora reina em parâmetros que vão da transcendentalidade mais inefável ao materialismo histórico da formação das comunidades jurídico-políticas de grande e intrincada complexidade. As partes, como sujeitos do processo judicial, nessas circunstâncias, são para o decisor, integrantes prima facie de uma sociedade política ex-ante de seu ingresso em juízo, podendo o caso trazido a juízo ser julgado por princípios não jurisdicizados, sendo irrelevante, em muitas hipóteses, a legalidade estrita à solução da controvérsia (TROPER 2001 - p. 92-95). O devido processo legal dispensa prévios modelos estruturais da ordinariedade plena ou sumária (fundamentos da cognitio) para assegurar contraditório ou ampla defesa, uma vez que tais direitos são, no direito, como integridade, assegurado pelo juiz como tutela que a autoridade confere às partes, dosando-lhes a conveniência de uma defesa cuja amplitude é posta por seus juízos de equidade (decisão justa). Aliás, Galuppo (GALUPPO 2002 - p. 285) assim se pronunciou quanto à integridade dworkiana: -sic-




    “Uma decisão é justa (ou seja, respeita a Integridade do direito) se fornece a resposta correta (mesmo que esta não se baseie na estreita legalidade) para o caso”.




    O direito como Integridade é o corolário hermenêutico do paradigma do autoritário Estado Social de Direito que se alimenta da liberal Ciência Dogmática do Direito para engrossar as fileiras de doutrinadores que se servem de ideologias de cunho positivista (epagógico) com a utilização de rótulos teóricos que de teoria nada apresentam na perspectiva do racionalismo crítico popperiano que sempre foi uma trincheira permanente contra o positivismo (o milenar empirismo lógico da epagoge grega). Popper lamentou que Habermas o rotulara de “positivista” a propósito de seu debate com Adorno. É que Habermas, apegando-se à sua “trivial (POPPERa 1978)” teoria do agir comunicativo que deposita na intersubjetividade o seu pleito de saída da filosofia da consciência, foi inadvertidamente colhido pelo “mito do contexto (POPPERb 1996)” da pragmática transcendental de Apel, conferindo à esfera pública o atributo autopoiético de entendimento humano advindo de uma rede positivista (real social como racional) de validade de falas históricas de sentido irrenunciável para todos. Popper (POPPERa 1978 - p. 47) assim se expressou: -sic-




    “O fato de que o rótulo “positivismo” me tenha sido aposto a priori por um erro grosseiro pode ser verificado por qualquer um que esteja em condições de ler a minha Lógica do Conhecimento Científico”




    Esse achar princípios na realidade social ou natural que recomendam saberes adstritos ao realismo crítico aos moldes kuhnianos, poundianos (dos quais Dworkin é inegável seguidor) tem raízes nas teses fregeanas da filosofia da Escola Analítica anglo-germânica, não guardando, em seu positivismo lógico, qualquer aderência ao racionalismo crítico que afirma a irracionalidade de se ter a razão em si como reguladora de racionalidade. No entanto, o que é relevante para conjecturar uma coinstitucionalização democrática (não paideica) de um Direito na contemporaneidade é a identificação de procedimentos processualizados no bojo de um sistema normativo vincado, desde sempre, por uma teoria processual a ensejar uma fiscalidade pelo devido processo desde o nível instituinte ao nível coinstituído da normatividade jurídica. O constitucionalismo, nessa perspectiva neoinstitucionalista, perde o elo com a dialética do materialismo histórico que determina (cria) um ser social para o homem de tal modo a fecundar uma escatologia principiológica insuscetível à rejeição e, ao ser detectada por mentes hercúleas, guarde características de um cimento místico que orienta, por consensos havidos nos corredores isotópicos de uma sociedade ou Estado-Nação, decisões corretas para cada caso per si.




    Segundo descreve Atienza (ATIENZA 2000 – p. 196-200), “a crítica de Dworkin a Hart, como a entende MacCormick, se concentra em quatro pontos” que não passam pela cogitação do instituto do “devido processo legal, sequer MacCormick, ao rejeitar a noção de princípio utilizada por Dworkin”, cuida dos direitos fundantes da processualidade linguístico-jurídico-autocrítica, para fazer seus reparos ao realismo hermenêutico dworkiano. É certo que Dworkin trabalha o velho paradigma de Estado-Nação como uma esfera dogmática idêntica a si mesma (SUBIRATS 2005 - p. 155-165) por princípios solidificados num modelo social (sociedade pressuposta) que lhe dá substrato e sustentação: o achador (racionalizador) desses princípios é o privilegiado esclarecedor dialético, é o detentor de uma visão holística de uma totalidade social vitoriosa, repressiva, de fundamentos historicamente pré-conceituados, já interpretados, a serem escolhidos pela auctoritas para proferir decisões fortalecedoras da reprodução do sistema.




    Nesse nebuloso horizonte, o Estado Democrático é mero rótulo (marca) (BROWN 2010 - p. 59 e segs.) acrescido ao Estado Social de Direito que recebe, após enxertado pela retórica da democracia liberal-comunitarista, o selo de qualidade de um especial “Estado Social Democrático de Direito” a significar um sofisticado “tipo puro de dominação legítima” pelo sincretismo despótico de uma aliança estratégica entre o carisma de seus líderes, a lúcida inteligência de seus doutrinadores e a burocracia mecanicista de seus fiéis servidores (WEBER 1989). A interpretação dworkiana para alcançar integridade pela única resposta correta aos hard cases exige do intérprete uma genial flexibilidade perceptiva que, ao abandonar ou assimilar aspectos do convencionalismo e do pragmatismo, não se comprometa demasiadamente com o passado e obtenha exata compreensão das práticas sociais presentes, porque há de contemplar um direito em mutação, optando pelos valores integrantes de um ideal de justiça e equidade, inerentes a uma população, só reveladas a um juiz clarividente.




    O debate em se saber se Dworkin distingue ou não Direito e Moral pelas opiniões de Ikawa, Mans e Alexy (que entendem não haver distinção para Dworkin) ao lado da afirmação em contrário de Habermas e Günther, é estéril para situar um direito de Estado não-Dogmático, porque, ao final das contas, esse direito será mero instrumento da Jurisdição para o juiz externar, com sua caleidoscópica vontade, a vontade concreta de uma sociedade, compativelmente, ou não, com as leis adotadas. É óbvio que quem trabalha com princípios morais e políticos na base de sistemas jurídicos arrisca-se em suas reflexões mais profundas sobre conflitos (casos) daí emergentes a entender que há na subjacência das legislações uma imanência de sociedade política e bem comum ou uma ressonância magnética do pacto rousseauniano firmado em algum momento da história dos homens em que a fala se tornou inerente ao entendimento só audível pela escuta sutil da autoridade jurisdicional. É uma versão arrojada do mito do contexto que é o padroeiro das teses da ação comunicativa de Habermas-Apel por uma pragmática transcendental universal. Nesses parâmetros, porque Dworkin oculta o segredo da escuta histórico-político-jurídica de seu juiz Hércules, jamais se sabe ao certo a fonte da Justiça, Equidade e do Devido Processo Legal em Dworkin: se no positivismo jurídico ou sociológico, se na jurisprudência mecânica ou na sociológica de Roscoe Pound. Dworkin não trabalha direitos pré-cógnitos (fundamentais autoaplicáveis), sequer cogita de uma teoria da lei (TROPER 2003 - p. 154) gestora desses direitos. Se princípio em Dworkin, podendo ser ou não ser norma jurídica legislada e, em sendo um consectário de justiça e equidade que, a seu turno, são juízos noéticos (entimemáticos) de conotação essencializante sem forma (unidade) como a ideia de uma corrente aérea, de uma onda, de um “isso”, de “algo”, fica claro que Dworkin acolhe a proibição do non-liquet como devoto do juízo da “razão suficiente” da jurisdictio.




    Enfim, ao se buscar uma única resposta correta para hard cases no leito de uma comunidade histórica de sentidos epiqueremáticos (o comumente admitido), exclui-se a comunidade de legitimados ao devido processo legal que se valem de uma teoria de uma técnica processual não entregue à mente construtiva-reconstrutiva de um suposto e prodigioso decisor. O que se vê que a ambição interpretativa de Dworkin vai muito além das lógicas apofântica e deôntica de Aristóteles por um princípio hegeliano de um terceiro incluído (ser-e-não-ser) a sinalizar um devir só previsível pela atividade jurisdicional de cortes excelsas (DWORKIN 2002 - p. 46-47 e 173). Ao se louvar em precedentes tribunalícios para lavrar uma única resposta correta, Dworkin apega-se à lógica verificacionista-justificacionista que é própria da autoridade, não cogitando, sequer em Fazzalari, de um direito fundamental ao devido processo para, por uma teoria da técnica procedimental, estabelecer uma ordinariedade modelar de atos jurídicos a disciplinar (demarcar) a atuação dos sujeitos do processo na preparação das decisões.




    No entanto, como se depreende, Dworkin está mais interessado em escrever um romance no qual cada capítulo, como decisão judicial, estabeleça um elo de coerência com os que lhe antecedem do que os conteúdos jurídicos de argumentação das partes que possam barrar coerências de uma linguagem pretoriana divorciada da simétrica paridade entre partes e juiz na preparação de uma decisão que irá afetar um ou alguns dos demandantes, uma vez que, para Dworkin, só o decisor jurisdicional é que teria, no saber de sua velada solidão, a exata dimensão da essencialidade dos juízos de justiça e equidade (DWORKIN 2002 - p. 288-294) jamais disponíveis a mentes não autorizadas pelo PODER judicante ou pelo prestígio doutrinário à consolidação do dogmatismo tópico-retórico que caracteriza o paradigma de Estado do bem-estar social que é dworkiano.




    1.5 Conclusão




    Com a obra “Teoria Processual da Decisão Jurídica (LEALc 2016)” (já na sua terceira edição) dei resposta a todos aqueles que, como os norte-americanos Roscoe Pound e Dworkin, ao abandonarem o mecanicismo decisionista de procedência Britânica e adotarem o sociologismo jurisprudencialista de índole Americana, nada inovaram para uma pós-moderna concepção de Estado Democrático de Direito em paradigma já recepcionado pela coinstitucionalização processual do Direito no Brasil de 1988, tendo em vista que, em ambas as correntes (inglesa e americana), prevalece a regra autocrática da proibição do non-liquet e do império da jurisdictio por uma “justiça judiciária” que associa a lei ao saber decisório dos juízes (POUND 1965 - p. 93). Aliás, o CPC/2015, forte em tutelas interditais de direitos fundamentais do processo já coinstitucionalizados no Brasil em 1988, é herdeiro do velho modelo social do processo egresso das teses de Arton Menger e Franz Klein (modernamente Picardi) que são os pioneiros de uma justiça judiciária em paradigma de Estado Social (que era a Ordenança Processual do Império Austro-húngaro de seu tempo - 1895), sem que se cogitasse de uma teoria da lei como se impõe pela teoria neoinstitucionalista do processo ao balizamento paradigmático de Estado Democrático de Direito na contemporaneidade (pós-modernidade).
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    2 COVID-19 - EFEITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E REGIME JURÍDICO




    
COVID-19 - Individual, collective and legal effects





    Luís Henrique Vieira Rodrigues2




    2.1 Introdução




    Muito se tem escrito sobre a Pandemia Covid-19. Muita coisa como produto de mentes enlutadas; nem tanto com a paciência que pensar um evento dessa magnitude requer. Exemplo disso é a necessidade de aprofundamento científico para alcançar-se algum rigor a fim de derrapar pouco ante a aderência anunciada ao tema proposto e à fidelidade quanto ao sistema acolhido.




    Vários autores mencionam o termo crise3, descurando a significação que o termo contém ao pressupor que havia uma estrutura ordenada e orgânica que, por força de algum evento que irrompeu em seu âmago, perdeu sua noção de todo deflagrando assim um retorno ao estado anterior em vista do pleito de totalidade que dá lugar à referida perda.4




    É que a Covid-19 traz uma viravolta em uma sociedade global que se já imaginava emancipada e superadora dos efeitos colaterais da desigualdade social, como por exemplo, a pobreza e seus efeitos patogênicos, vista tanto na perspectiva de sua associação patológica bem como criminógena. (ALEIXO, 2012; PIMENTA, 2019).




    Pensava-se também que a sociedade industrial detinha absoluto controle quanto aos meios de produção. Viagens turísticas à Lua; projeto para uma viagem à Marte; aviões que superam a Estratosfera e beiram o espaço; exploração de petróleo em plataformas flutuantes. Isso sem cogitarmos acerca dos cada vez mais sofisticados automóveis, aparelhos celulares, casas inteligentes, internet das coisas e tudo mais. Eis que a natureza nos prega uma peça e, ao inocular um vírus de alcance global, inverte a ordem das coisas e demonstra a fragilidade de nossas estruturas políticas, econômicas e sociais, bem como de nossas instituições e elementos técnicos de intervenção na realidade, como protocolos clínicos na área médica, institutos processuais na área jurídica e medidas econômicas no âmbito do mercado.




    Se o desarranjo nas esferas médica (incluindo a saúde mental), econômica e jurídica – sem acolhermos a noção de crise, já que conforme Popper, ela é permanente – atinge a proporção atual da forma como o faz, talvez seja pela inversão do estado de coisas e pela ingovernabilidade que suscita a todos nós. Nós, sujeitos cartesianos dotados de um hábito autoelogioso de cunho narcísico em vista de nossa capacidade de planejamento e execução, nos vemos envoltos à imprevisibilidade que passa a ser a regra. Este novo estado de coisas está no cerne do medo e estranhamento que nos tira horas de sono na madrugada e, ato contínuo, mina nossas forças vitais ao nascer do sol, drenando-as para afetos de angústia, melancolia e solidão.




    As diversas formas de resposta têm sido vistas por várias óticas, de modo que pensadores contemporâneos são recorrentemente lembrados. Pouco espaço é aberto para análises críticas brasileiras nos grandes veículos, razão pela qual resolvi desenvolver o presente escrito. E uma contribuição pode ser exemplificada pela teoria neoinstitucionalista do processo.




    Conforme a obra Tutela de emergência processual (RODRIGUES, 2019), temos que quando exposto à uma demanda que o colocasse no seu limite operacional, o Sistema Único de Saúde (SUS) não asseguraria de forma democrática acesso aos usuários. Neste sentido, passaria a agir de maneira seletiva pelo viés patrimonial dos usuários sujeitando a população periférica à uma matabilidade que igualaria o usuário do SUS ao homo sacer. Essa figura jurídica surgiu no período arcaico romano e, em que pese todo louvor de progresso visto pela humanidade ao longo das eras que sucederam o arcaísmo, ainda remanesce na nossa atualidade. Como dito, pensadores (as) contemporâneos (as) (YACCAR, 2020) têm recebido atenção para destacar a crise (Slavoj Zizek; Byung-Chul Han; Giorgio Agamben; Judith Butler, por exemplo).




    Contudo, nenhum escrito até agora havia previsto, além do déficit de operação indicado acima, a limitação da ideia de retorno a um Estado de Bem-Estar Social - feito pelo dirigismo estatal ora em curso, presente na requisição de bens privados, indicação de atuação do setor produtivo e aportes financeiros (ainda que, por conseguinte sejam apropriados pelos bancos para melhorar seus indicies de liquidez e grau de endividamento) -. A prova disso é a crescente realização e constante necessidade de aportes privados e do terceiro setor para enfrentamento da Covid-19.




    O trabalho por nós desenvolvido contou com a orientação do Prof. Dr. Rosemiro Pereira Leal da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas) que desenvolveu a teoria neoinstitucionalista do processo (a partir das contribuições de Karl Popper, da London School of Economics) que também adotamos para refutar os pensadores contemporâneos citados.




    Com efeito, a ideia central do presente escrito considera que a gênese da pandemia está associada à desigualdade presente nos países que normalizam desenvolvimento econômico com exclusão social extrema, o que passa por uma política urbana excludente; exaurimento dos recursos naturais com privação das populações periféricas de seu produto, o que leva a péssimas condições de habitação e alimentação. Esse estado de coisas gera novas regulações a respeito e, por conseguinte, um novo conjunto de normas que optamos por nominar regime jurídico da Covid-19. Com efeito, tal regime por sua vez, gera efeitos não apenas jurídicos, mas também econômicos que resvalam na esfera da subjetividade humana, de modo a abalar seu psiquismo. Duas coisas então já podemos apontar: que a pandemia trouxe um novo estado de coisas, como uma nova realidade; e, que esse novo cenário traz efeitos intrincados que se somam e que de forma espiral tendem a alcançar todas as dimensões da vida humana. Por essas razões, necessária uma abordagem interdisciplinar.




    Em sua obra Pandemia: a Covid-19 e a reinvenção do comunismo, Slavoj Zizek (2020) suscita que as práticas adotadas a título emergencial pelos governos no combate à pandemia suscitaram um retorno ao dirigismo estatal das economias planificadas, já que o Estado direcionou o que seria produzido nas linhas de produção do setor industrial e os bens e serviços dos setores secundário e terciário, bem como adotou subsídios diretos à empresas e cidadãos. Na mesma obra sobre a qual teremos a oportunidade de interagir ao longo do presente artigo, Zizek menciona de modo burlesco as cogitações acerca da diminuta qualidade da alimentação de populações periféricas na China (aludindo como a possível sopa de morcego que gerou ou permitiu a inoculação do vírus), mas descura em sua análise, de conhecido viés ideológico marxista, as questões urbanas e ambientais que não podem passar ao largo das análises sobre o tema.




    Assim, pretende-se ainda com o presente artigo testificar as teorias que buscam descrever e indicar possibilidades resolutivas no âmbito da Pandemia Covid-19.




    Uma obra que será adotada para uma breve e possível sustentação de nossa premissa é Crime e Castigo de Fiódor Dostoiévski (2016). É sabido que Direito, Economia, Psicanálise e Literatura encerram possibilidades de aproximação, mas também guardam tensionamentos que os encerram em relações de distanciamento.




    Assim, as temáticas apresentadas ao longo do escrito encerrarão possibilidades de análise que encerram aproximações e refrações; de forma e conteúdo, isso no âmbito das narrativas ou acerca dos conteúdos que carreiam5, já que o viés psicanalítico, por exemplo, procuraria atenuar o sofrimento a fim de evitar a angústia e desaparecimento do sujeito, sintomas que por serem gerados no âmbito e como produto da Pandemia não podem ter sua cogitação ignorada nas análises sobre o tema6. Assim, observamos que a pobreza (como produto da dominação econômica) e o crime (como produto da exclusão jurídica) é patogênica não apenas sob o aspecto psíquico, como o desvario que leva Raskólnikov ao evento extremo que comete, mas que também pode contribuir para o surgimento de patologias físicas, como doenças causadas por elementos patógenos como vírus, fungos e bactérias. Atualmente não há melhor exemplo para ilustrar o tema que o Covid-19.




    Mas se por um lado este evento solapa toda a base de convicções da sociedade global, de modo a impactar o sujeito em suas matizes de crenças, por outro sinaliza a possibilidade de revisitarmos não apenas as possibilidades de novos modos de ser, mas também de buscar testar a eficácia de nossos sistemas, instituições, protocolos e procedimentos. As pessoas (IANNINI apud SILVEIRA, 2020) – conforme pesquisais noticiam – têm sonhado bastante, modo maneira a permitir-nos indagar se os pontos de parara impostos pela quarentena porventura tenham concorrido para esse cenário. Conforme Freud no texto O inconsciente:




    Aprendemos, com a psicanálise, que a essência do processo de repressão não consiste em eliminar, anular a ideia que representa o instinto, mas em impedir que ela se torne inconsciente. Dizemos então que se acha em estado de “inconsciente”, e podemos oferecer boas provas de que também inconscientemente ela pode produzir efeitos, inclusive aqueles que afinal atingem a consciência. Tudo que é reprimido tem de permanecer inconsciente, mas constatemos logo de início que o reprimido não cobre tudo que é inconsciente. O inconsciente tem o âmbito maior; o reprimido é uma parte do inconsciente. (FREUD, 2010, p. 100).




    No contexto da Covid-19, podemos cogitar se a recorrência do sonhar não seria produto da tarefa de incessante (re)simbolização imposta ao inconsciente em vista da nova realidade, solapando o que cada um até então detinha como registro psíquico. Poderíamos mesmo conjecturar que, assim como as figuras jurídicas e as medidas econômicas carecem de ressignificação, também a percepção psicanalítica quanto às estruturas constitutivas da subjetividade careceriam de uma reproposição, como por exemplo a aplicabilidade em sua configuração originária das noções lacanianas de Real, Simbólico e Imaginário. Os sonhos podem ser uma relevante bússola na reorientação do sujeito, já que o processo onírico e de sua significação contém a defesa contra o dreno de forças vitais que uma conjuntura de pandemia impõe sobre nós. Buscar decodificá-los com ajuda de especialistas ou mesmo como um esforço individual de estudo da teoria dos sonhos seguida por uma autoanálise e tentativa de dotar de aplicabilidade as conclusões alcançadas, pode contribuir para canalizar as forças vitais para a realização de outros afetos, como interações familiares, expedientes profissionais, aprendizagem de tarefas domésticas e realizações criativas, tanto técnicas quanto artísticas. Isso pode contribuir para uma catálise de afecções depressivas em energia criativa.




    Em outra direção, além dessa busca de ressignificação na esfera individual, analisar como clássicos de várias áreas do conhecimento buscaram descrever nossa sociedade, sobretudo em momentos de colapso, como o presente – contribui para lançar luz acerca de novas proposições que venham a identificar que velhos paradigmas colossais hoje restam fragilizados pela derrota que novamente à natureza impôs à sociedade da técnica; parece que a pandemia nos mergulhou em um conto de Hemingway (2000).




    2.2 Comentários iniciais sobre a COVID-19




    O tema da peste é frugal na Literatura. Camus (2008) narra a escalada do surgimento de um surto pandêmico na fictícia e anacrônica Oran, de modo que o Dr. Rieux lança luz – como possível personagem alegórica do pensamento crítico e científico – quanto à negação percebida no âmbito dos demais personagens, que exemplificam, cogita-se, o senso comum. As mortes que se sucedem, concomitantemente ao acúmulo de ratos mortos, é a imagem adotada para ilustrar a temática.




    Contudo, menção relevante cabe trazer ao delírio de Raskólnikov (DOSTOIEVSKI, 2016), que pode ser visto como a visão normal ou regular que Dostoievski lança sobre a sociedade a qual foi contemporâneo. A premissa aqui lançada funda-se em leituras complementares, como o texto de Freud Dostoiévski e o parricídio (FREUD, 1980) e Uma História cultura da Rússia de Orlando Figes (2017), além de Memórias do subsolo, de Dostoiévski (2009). Além da relação controversa com o pai – o que não é por si só nenhuma situação atípica para o sujeito -, o autor russo enfrentou o desterro na Sibéria, ficando preso em condições extremas após ter passado pelo martírio psicológico de saber que em breve seria submetido à execução por ter apoiado um movimento reformista de linhas progressistas durante a vigência do czarismo. No último instante o Czar comutou a pena para trabalhos forçados. A visão invertida do mundo dostoievskiano é vista segundo a seguinte imagem:




    Ele ficou no hospital todo o final da quaresma e a semana da Paixão. Quando já estava estabelecido, recordou os seus sonhos dos momentos em que estivera com febre e delirando. Durante a sua doença, sonhou que o mundo todo estava condenado a ser vítima de um terrível, inaudita e nunca vista praga que, originária das profundidades da Ásia, cairia sobre a Europa. Todos teriam que morrer, exceto alguns, muito poucos, escolhidos. Surgiram novas triquinas, seres microscópicos que se introduziram no corpo das pessoas, mas esses parasitas eram espíritos dotados de inteligência e de vontade. As pessoas que eram atacadas por elas tornavam-se imediatamente loucas. Mas nunca, nunca os homens se consideraram tão inteligentes e perseverantes como se consideravam os que eram atacados pela moléstia. Nunca consideravam mais infalíveis seus dogmas, as suas conclusões científicas, as suas convicções e crenças morais. Aldeias inteiras, cidades e povos inteiros foram contagiados e enlouqueceram. Todos estavam alarmados e não se entendiam uns aos outros, todos pensavam ser os únicos senhores da verdade, e só sofriam ao verem a dos outros, e davam socos no peito, choravam e ficavam de braços caídos. Não sabiam a quem nem como julgar, não conseguiam entrar em acordo sobre o que era bom ou mau. Não sabiam a quem acusar e nem a quem defender. Agrediam-se mutuamente, impelidos por um ódio insensato. (DOSTOIEVSKY, 2016, p. 586).




    Aqui o que observamos é a introdução de uma temática que sinaliza uma crítica ao dogmatismo, que juntamente com a pobreza, a exploração e a exclusão de direitos, trazem para nós os elementos da contribuição de Dostoievski para a presente crítica. A situação jurídica na qual encontra-se Raskólnikov na cidade de São Petersburgo – inadimplente em um contrato de aluguel e em outro de mútuo – exemplificam como a exclusão urbana e jurídica de populações pobres e médias por uma política urbana elitista, concorrem para o surgimento de patologias de ordem psíquica. Caso avancemos na esteira da análise a interrogar o resvalamento de dita exclusão na esfera não apenas de direitos, mas também de bens – inclusive os não duráveis, como alimentos – teremos as bases de considerar que está posta a reunião dos 03 elementos que amparam a presente conjectura em sua crítica à pandemia: exclusão social, pobreza e pensamento dogmático, seja jurídico, econômico ou político. São as temáticas que precisam ser percorridas para entendermos o que Dunker (2015) chamou de “crises médica, econômica e de saúde mental” no prefácio à obra zizekiana.




    2.3 A geopolítica da pobreza e o exaurimento dos recursos naturais no cerne da questão




    No Prefácio sobre a obra de Zizek sobre a Covid-19, Dunker afirma: “Ela nos torna iguais diante de um mesmo elemento, ainda que não estejamos em iguais condições de vulnerabilidade e recursos para enfrentá-la”. (ZIZEK, 2020, p. 7).




    Isso pode ser lido como uma equiparação quanto às limitações de acesso aos recursos naturais destinados à sobrevivência, como alimentos e insumos destinados à produção de medicamentos. Se em um momento anterior a disparidade econômica resvalava na esfera de distribuição de bens e direitos como limitação ao acesso por parte dos mais pobres, é possível cogitar que, a pandemia, ao inverter a ordem das coisas, equipara as populações antes estabelecidas conforme estamentos econômicos, étnicos e geográficos, submetendo a todos sob a égide da imprevisibilidade, que passa a ser a tônica que permeia o Real, o Simbólico e o Imaginário.




    Assim, é possível dizer que a pandemia joga por terra as pretensões de controle da natureza, o que há algum tempo Heidegger já havia colocado em xeque em vista do modelo de pensamento que abalizava tal pretensão da sociedade ocidental, e mesmo sociedades orientais ocidentalizadas, como hoje observa-se de forma recorrente na África e na Ásia.




    Uma obra que socorre o alerta ambiental é A questão da técnica de Martin Heidegger (2008), que há décadas, frise-se, anunciava que o tensionamento entre produção industrial e recursos naturais levaria o planeta a um saturamento em vista de um envio de demanda maior que a natureza poderia suportar. Não é objetivo do presente artigo fazer o percurso da crítica filosófica de Platão a Nietzsche - como arcabouço da metafísica que ampara a técnica moderna, pelo menos não de forma direta -, mas sim já de saída apontar no bojo desse estudo heideggeriano, o recorte acerca da questão ambiental com vistas à indústria de produção de elementos e fazer uma análise de como hoje sua distribuição excludente, aliada à uma política urbana de mesmo predicado, pode e pôde contribuir na atualidade para a deflagração de fatores patogênicos em vista da conflagração desses elementos, o que aqui se exemplifica pela Covid-19, que por muito é atribuída à dieta alimentar que comportava o consumo de morcegos pela população pobre e idosa da China (mencionado por ZIZEK, 2020). Logo, para chegarmos na demarcação dos efeitos jurídicos e danos colaterais que esses efeitos geram na psique humana, relevante apontar os aspectos teóricos que abalizam o pensamento econômico contemporâneo, e isso passa pela base filosófica que sustenta esse sistema.




    Além de indicar essa vicissitude sistêmica que se traduz em uma técnica da inversão e do encobrimento do ser, Heidegger traz em outra direção também uma sinalização quanto a necessidade de novos modos de ser. Aliás, esse momento antecedido por um profundo esquecimento do ser em vista da reificação do ente, trouxe possibilidades de ressignificação de relações com o conhecimento, com o corpo, com a família e com o trabalho (home office, leituras, atividades físicas, convívio familiar pelas lives). Assim, é preciso pensar não apenas o macro, revisitando as próprias bases do pensamento econômico e do sistema jurídico, e ainda conjecturar sobre a necessidade de novas protocolos clínicos de saúde, seja física ou mental. Se adotarmos o exemplo da análise crítica dos impactos jurídicos da Covid-19, observaremos que ela solapou, pelo menos em um primeiro momento, todos os paradigmas sobre os quais se assentavam até então os diversos ramos do Direito, tema a respeito do qual discorreremos adiante. Se adotarmos por exemplo a invocação recorrente que se tem feito à teoria da imprevisão civilística com vista aos contratos (Art. 478 do Código Civil) que, em linhas gerais preconiza que os contratos devem ser revistos quando da alteração de sua configuração anterior por razão do advento de fato superveniente alheio à vontade humana (das partes e da sociedade em geral) que impossibilite o cumprimento das obrigações contratuais, é preciso apontar que essa invocação precisa ser vista de forma ampliada. Afinal, é possível que um evento de força maior como a pandemia atinja apenas uma das partes? Pensando em um contrato de locação comercial, assim como o inquilino pleitearia a revisão dos valores, o locador poderia também pleitear sua manutenção em vista de outros prejuízos ou mesmo sua resolução a fim de obter recursos para evitar a recuperação judicial. Mantendo a antecipação da análise jurídica que será melhor desenvolvida adiante, a própria noção de Fato do Príncipe como caso fortuito que ampara ações estatais e que alteram a regularidade contratual ou obrigacional sob os aspectos jurídicos e econômicos precisa ser revista, já que na base desse evento, está uma circunstância de Força Maior, que impeliu o Estado em vista de um evento da natureza, a adotar as medidas que porventura reputou como mais adequadas para regular sob o aspecto normativo a circunstância extraordinária no sentido de reduzir os danos e mitigar os efeitos produzidos.




    2.4 Será a atuação estatal no âmbito da pandemia em verdade dirigente?




    Como antecipado, muitas contribuições sobre a Covid-19 foram apresentadas ao público leitor no sentido de estabelecer parâmetros de cogitações sobre o evento e seus respectivos efeitos. Slavoj Zizek trouxe contribuição de grande repercussão e polêmica, sustentando que as medidas estatais adotadas no âmbito do enfrentamento da Covid-19 apontaram para uma nova forma de comunismo. Segundo o autor: “Medidas que parecem ‘comunistas’ a muitos de nós hoje terão de ser consideradas em nível global: gerenciamento da produção e da distribuição para além das coordenadas do mercado.”  (ZIZEK, 2020, p. 26).




    Compreendemos que não se trata apenas de considerar o modelo de produção capitalista, visto isoladamente, como único agente de produção da Pandemia do Covid-19, optando-se por justifica-la pelas possíveis causas já aventadas: manipulação genética; pobreza e ausência de segurança alimentar; distribuição do espaço urbano para habitação adequada e rural para plantio de produção de alimentos. É fato que os efeitos da desigualdade econômica trazidos pelo capitalismo concorrem sobremaneira para o acirramento do quadro, mas para nós seria mais adequado considerar tal catástrofe como produto da sociedade da técnica. Conforme Heidegger,




    A agricultura tornou-se indústria motorizada de alimentação. Dispõe o ar a fornecer azoto, o solo a fornecer minério, como, por exemplo, urânio, o urânio a fornecer energia atômica; este pode, então, ser desintegrado para a destruição de guerra para fins pacíficos. (HEIDEGGER, 2008, p. 20).




    Prossegue o autor:




    A usina hidroelétrica não está instalada no Reno, como a velha ponte de madeira que, durante séculos, ligava uma margem à outra. A situação se inverteu. Agora é o rio que está instalado na usina. O rio que hoje o Reno é, a saber, fornecedor de pressão hidráulica, o Reno o é pela essência da Usina. (HEIDEGGER, 2008, p. 20).




    Dessa forma, podemos observar que a sociedade da técnica é a sociedade da inversão dos valores que, no anseio de capturar a natureza para frui-la par além de suas forças, vê-se hoje emboscado por uma situação de origem natural que não apenas não domina, mas que não possui, pelo menos em um primeiro momento, possibilidades técnicas de diagnosticar o evento, seja por quais matrizes científicas quiser buscar respostas e soluções técnicas, como a vacina ao fim e ao cabo.




    Emendando ou retomando a temática do exaurimento dos recursos naturais, aliada à fruição excludente dos espaços urbanos e rurais, a menção à obra Crime e Castigo apresentou-se relevante para não apenas louvarmos Dostoievski como crítico da modernidade que se avizinhava – e que já estava inoculada por vírus biológicos e culturais, como bacilos da peste, pobreza e dogmatismo – mas também para demarcarmos o ângulo de nossas cogitações no presente artigo. Não podemos perder de vista que a trama se desenrola a partir do contingenciamento do personagem nas relações jurídicas que contrata: é a um tempo inquilino e devedor. A opção de recorrer a um empréstimo de mútuo é a única maneira de assegurar sua sobrevivência já que crédito não lhe foi permitido acessar – presume-se- tendo sido excluído da possibilidade de contratação de recursos junto às instituições financeiras, ou mesmo casas de penhor (como recorrentemente o autor buscava em vista dos esforços pessoais para produzir e publicar suas obras). É interessante observar que essa realidade do sistema econômico se perpetua mesmo em momentos de força maior, como apresentado pela Covid-19. Se observarmos como os Bancos têm lidado com a questão, fará sentido a menção de Bertold Brecht a respeito: “qual diferença entre roubar um banco comparado a fundar um banco?”.




    Se observarmos por exemplo, como os recursos públicos aportados pelo Estado têm sido represados pelos bancos – a fim de elevar os hatings com melhoria dos índices de liquidez corrente, ou mesmo grau geral de endividamento – ficam represados sem chegar aos destinatários finais – é possível colocar em xeque a assertiva de Zizek de um retorno às atuações ao modo da economia planificada praticada nos tempos do comunismo. Não somos contra a solidariedade e os esforços comunitários; contudo, o que vemos é um recrudescimento do capitalismo, como a busca por lucro em que pese o desespero no qual necessitados são lançados, ao modo de novos Raskólnikovs.




    Não é à toa que o Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) ajuizou procedimento contra a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) em vista da configuração do instituto civilístico da simulação no cotejo entre a formalização anunciada por prorrogação contratual, diante da prática realizada de renegociação contratual, inclusive de modo a incidir a ocorrência de novos juros.




    2.5 Aspectos jurídicos da COVID-19




    Tamanhos são os impactos trazidos pela pandemia que se faz possível cogitar acerca da emergência de um regime jurídico próprio, aqui nominado “regime jurídico da COVID 19”. É que pela extensão de seu alcance – a incidir sobre a totalidade do Direito -, bem como a profundidade de seus efeitos, temos que é assunto a gerar novidade, já que o tema desperta incontáveis possibilidades de pesquisa para demarcação dos seus efeitos e revisão dos institutos jurídicos e sua incidência sobre as relações jurídicas.




    A propósito, mencione-se as relações jurídicas como impactadas de parte a parte, já que, por não se socorrerem em marcos teóricos fincados no Direito Democrático (preconizando isonomia processual como uma de suas linhas de força, tal qual vemos na teoria neoinstitucionalista do processo), muitas análises têm identificado a necessidade de revisão das avenças e procedimentos anteriores à pandemia, descurando que também a outra parte sobre a qual pretende-se recaia dita revisão, também restou igualmente impactada. Logo, se a imprevisibilidade e a urgência passam a ser a regra, é possível observar que teorias e institutos clássicos, como por exemplo do Direito Civil e Processual, merecem passar por uma análise crítica notadamente quanto a manutenção da pertinência de seus fundamentos científicos bem como a eficácia de seus procedimentos ou de sua técnica processual. Veja-se a propósito a teoria da imprevisão e as tutelas provisórias. É por isso que a teoria neoinstucionalista opera em uma lógica de operação sistêmica, sendo o trato com o coletivo a regra e a medida individual uma exceção apenas permitida ante a possibilidade de recomposição de perdas sistêmicas. Nesse aspecto, é possível observar que nosso trabalho de doutoramento fundado em citado marco teórico, resistiu à contrastação fática da Covid-19. Suscitamos, pois, que levado ao limite de suas forças operacionais, o Sistema Único de Saúde (SUS) não atuaria de forma democrática, rompendo com o princípio da igualdade por força do fator patrimonial dos usuários, e assim relegando à morte populações periféricas inteiras, desprovidas de recursos e de equipamentos de saúde em suas regiões. Ainda, que o modelo de Bem-Estar no qual se louva o SUS não daria conta de custear as despesas em situações-limite, o que também resta confirmado em vista dos crescentes aportes do Mercado (ainda que com fito de lucro sob o pretexto da solidariedade, como no caso dos bancos) para enfrentamento da pandemia.




    Visto de modo geral o cenário de inversões que o evento promove, buscamos indicar para futuras ampliações algumas normas que advieram nesse contexto e que impulsionaram a necessidade de novos estudos para aplacar a incerteza de seu conteúdo normativo, passando desde a criação de figuras híbridas (como a suspensão remuneração bipartite (Estado-empregador) do contrato de trabalho, até a suspensão de prazos processuais.




    Inicialmente foi observada conforme Medida Provisória 927/2020, a necessidade de normatização das alterações do contrato de trabalho, que passou a prever a possibilidade de férias coletivas, suspensão com pagamento proporcional dividido entre empregador e Estado, bem como previsão de efeitos para garantia do cumprimento das obrigações patronais, como visto no âmbito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.




    No âmbito do Direito Tributário, além da prorrogação de vencimento de tributos conforme determinado por várias Portarias da Procuradoria da Fazenda Pública Nacional, medidas de restituição e compensação tributária entraram no radar das empresas a fim de melhorar seu planejamento fiscal.




    O Direito do Consumidor talvez tenha sido o ramo que inicialmente sentiu os efeitos da Covid-19, já que a abrupta diminuição da renda dos trabalhadores formais, informais e eventuais, suscitou os pleitos de revisão contratual. O Direito Bancário funciona como exemplo, já que os Bancos, a pretexto de prorrogar o vencimento das parcelas para o fim do contrato, ao argumento de suspendê-lo pelo prazo de 90 (noventa) dias, em verdade operou verdadeira simulação, como aqui já noticiado, adotando o expediente da renegociação de modo a embutir mais juros e com isso aumentar (ainda mais) sua margem de lucro. Foi nesse sentido que o Instituto do Consumidor se levantou e obteve tutela provisória em face da Federação Nacional dos Bancos (FEBRABAN). Podemos ainda a título de exemplo mencionar impactos no Direito Médico (defesa do paciente e do profissional de saúde, notadamente quanto à inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) da norma contida na Medida Provisória nº 927/2020 que considerava a Covid-19 como moléstia não ocupacional, imunizando assim o empregador dos efeitos do contágio de seus empregados), bem como no Direito Administrativo (seja pelas alterações de trabalho da jornada e forma de execução de serviços dos servidores públicos; as alterações nas compras de licitações geradas pela Medida Provisória nº 966/2020; e possibilidade de cessão dos créditos oriundos de contratos administrativos (conforme Lei Complementar nº 173/2020).




    No âmbito do Direito Civil menção foi feita quanto à revisão da teoria da imprevisão; no que toca ao Direito Trabalhista as alterações da MP nº 927/2020 geraram relevantes alterações nas possibilidades de descontinuação do contrato de trabalho, prevendo hipóteses de suspensão e interrupção, bem como a remuneração bipartite Estado-empregador.




    Com relação ao Direito Processual, as Resoluções 313, 314 e 318 do Conselho Nacional de Justiça determinaram a suspensão dos prazos de processos físicos, excepcionando da regra procedimentos voltados à liberação de alvará e ordens de pagamento, estabelecendo ainda o regime remoto de trabalho no âmbito do Poder Judiciário. Até mesmo no Direito Penal, Processual Penal e na Segurança Pública efeitos foram identificados, como a necessidade de alteração do regime de execução penal em vista da possibilidade de contágio generalizado por parte da população carcerária. Por fim, cumpre apontar as possíveis alterações do calendário das eleições como possibilidade a ser considerada no âmbito dos órgãos de aplicação do Direito Eleitoral, sem contar a postergação de efeitos de diplomas recentes, como a Lei da Liberdade Econômica e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Enfim, antes de identificarmos repostas, com certeza é com um amontoado de questões superpostas que nos defrontamos, o que nos impele em busca de novas cogitações para refundar superadas matrizes científicas e institutos jurídico-processuais.




    2.6 Os efeitos psíquicos da COVID-19 entre trabalhadores públicos, privados e desempregados (desemprego, divórcio, drogadição, luto, alienação parental)




    Foi dito que a dimensão jurídica representava um interlúdio entre os impactos econômicos e efeitos na subjetividade humana que a Covid-19 teve o condão de produzir. Um efeito imediato observado pela pandemia se reporta à necessidade de uma nova simbolização acerca da realidade por parte do sujeito, já que sua base cognitiva foi solapada sob o aspecto das vivências sociais (família, trabalho e relacionamentos públicos e privados) e submetida a uma profunda inflexão em vista da imprevisibilidade da vida que se tornou regra: viver um dia a cada dia passou a ser uma possibilidade a ser considerada.




    Nesse aspecto, é possível invocar a teoria da representação de Freud, buscando entender como sua compreensão pode auxiliar na cogitação de uma noção de saúde mental adaptada aos impactos que as mudanças jurídicas e suas respectivas repercussões econômicas irrompem na subjetividade, permitindo ao sujeito conviver com possíveis sintomas que venham a surgir ou mesmo se radicalizar durante a pandemia. Isso à medida que o distanciamento social gera o benefício de prevenir o contágio, mas traz para a esfera da subjetividade efeitos cuja dimensão patogênica também convém buscar prevenir, ou mesmo conviver a fim de evitar os efeitos patológicos gerados pelos mesmos, como o surto psicótico em última instância7.




    Visto isso, iniciando uma análise da contribuição que a teoria da representação freudiana pode propiciar, podemos considerar que a representação-palavra leva a cabo a noção de que o inconsciente é estruturado como linguagem, de modo que a representação-coisa e a representação-palavra são conceitos que permitem evidenciar a operação e finalidade da função simbólica, no sentido de decodificar por meio dos significantes e significados, as afecções e seus correlatos (como recalque e defesa), no sentido de possibilitar ao psiquismo o estabelecimento de uma vivência que consiga aplacar a demanda incessante de inscrição do desejo na esfera do inconsciente, conforme Dunker8.




    Logo, é possível considerar que a correlação entre representação-palavra e surto psicótico reside no fato de ser o surto uma manifestação do déficit de operação ocorrido no âmbito da função simbólica, notadamente quando as instâncias do Real, do Simbólico e do Imaginário não estabelecem mais fronteiras que gerem um barramento das moções pulsionais, fazendo com que o objeto a e o retorno do recalcado irrompam não por meio de mecanismo de defesa, por modos de agir que contêm uma significação intencional e discursiva.




    Com efeito, quando essa cadeia-significante não se estabelece e não é mediada por uma operação de significação entre os significantes e significados que assaltam o sujeito surge o modo de agir psicótico (que é um não-agir; um não-senso quando visto pela ótica da cadeia-significante), que gera uma tentativa de, por meio de atos que são projeção de delírios e alucinações, reconstruir uma narrativa, que se tornou tarefa impossível. Nessa ordem de ideias, as psicoses havidas como ordinárias, possuem uma relação com o tempo para sua configuração, daí a relevância da temática do tempo na experiência analítica. Nesse processo de irrupção, percebemos que o déficit de operação no âmbito da função simbólica ocorre de forma concomitante ao esvaziamento da percepção da exterioridade corporal, da exterioridade social e da exterioridade subjetiva. O esvaziamento dessa última instância gera um vazio na forma de um espaço oco que realiza o nada ao qual está reduzida a existência do sujeito.




    Na psicose ordinária há uma supervalorização social. A psicose enreda o sujeito em uma circularidade em torno do mesmo ponto, sendo que uma saída possível é a que ocorre por meio da mudança de personalidade impulsionada pela instabilidade do humor criada por esse estranhamento. Assim, é possível dizer que sempre há um desligamento operado pela Foraclusão do Nome-do-Pai. Ato contínuo, observa-se a falência da operação fálica, sendo que “a construção delirante surge como como tentativa secundária de restauração do laço objetivo.” (DUNKER, 2015, p. 359).




    Assim, é possível conjecturar que por meio da interpretação delirante o foracluído retorna ao real, sendo que não há nada que dê suporte ao acontecimento disruptivo. Nesse sentido, a título de conclusão podemos apontar que o problema que o déficit de significação entre representação-coisa e representação-palavra que se instala quando as duas operações não encontram aderência no âmbito da significação a ser operada por meio da função simbólica, é que emerge ou se presentifica é uma lacuna que põe a falta, sendo que o imaginário corrompido por essa ausência de decodificação faz com que o sujeito se psicotize fazendo da palavra (pensamento), coisa (ação). Logo, quando o sujeito passa ao ato é possível considerar que há instalação “da significação intencional do ato do discurso” (Lacan), de modo que as manifestações delirantes ofertam base para ações que vão gerar um modus operandi contra a Lei, característica relevante (se não a principal) do surto psicótico.




    Então, indagamos: como a teoria da representação freudiana pode se somar ao diagnóstico da gênese da pandemia (como produto de uma atividade econômica e de uma política urbana planetárias em dessintonia com a questão ambiental) e seus desdobramentos jurídicos e econômicos para o indivíduo e para a coletividade? É fato que sua compreensão não é tarefa das mais fáceis, mas é possível considerar conjuntamente com a emergência da demanda por novas soluções econômicas impulsionadas pela pandemia, que também um novo modelo de saúde mental tornar-se-á medida de primeira hora. Logo, novas vivências sociais carecerão de um lastro de aderência à realidade a fim de superar o espanto e estranhamento trazidos pela pandemia, de modo que a refundação das relações jurídicas e econômicas, espera-se, possa contribuir para a redução da desigualdade econômica e jurídica que hoje ocupa o cerne de todas as questões de impacto na sociedade global.




    2.7 A resistência da obra tutela de emergência processual e da teoria neoinstitucionalista do processo diante a facticidade da COVID-19




    Um termo recorrente presente nas análises sobre a Covid-19 é o termo “crise”. Adotar o termo mencionado pressupõe considerar a existência de uma ordem plena que se rompeu ou foi corrompida em vista de sua integridade orgânica; essa visão está presente em análises que se fundam em matrizes científicas e filosóficas que acolhem um pleito de totalidade. É a divisão presente nas cogitações de Saint-Simon acerca das “idades críticas e idades orgânicas”, bem explicada no verbete “crítica” do Dicionário de Filosofia de Abbagnano (2014), e que está presente no espectro de pensadores da modernidade de Kant a Marx. Contudo, temos que melhor sorte assiste à perspectiva popperiana na abordagem do tema, já que considerar que, como a crise é permanente, por isso torna-se imperiosa a adoção de um sistema que contenha elementos de procedimentalização da emergência de eventos geradores ou deflagradores de imprevisibilidade.




    E foi nesse sentido que buscamos trazer a contribuição da teoria neoinstitucionalista do processo como teoria resistente às irrupções deflagradas por eventos alheios à vontade humana, como os efeitos pandêmicos observados na atualidade.




    Ao suscitar a adoção de uma eficiência sistêmica ancorada na articulação biunívoca entre vida-contraditório, liberdade- ampla defesa e dignidade isonomia, preconiza-se que o referido sistema possa ser enucleado pela satisfação das demandas vitais e sociais (jurídicas, econômicas e psíquicas) a que alude no Art. 7º, IV da Constituição Federal de 1988 (CF/88) ao elencar pontos de satisfação por parte do salário mínimo visando um acatamento pleno para a configuração de vida humana.




    Logo, as medidas excepcionais a serem adotadas para o atendimento emergencial de direitos fundamentais – por meio da tutela de emergência processual – seriam amparadas e consideradas também para o futuro quanto a seus efeitos e necessidade de recomposição das perdas do sistema para preservação da eficiência sistêmica. Um exemplo seria a absorção pelas leis do ciclo orçamentário das despesas extraordinárias surgidas nas situações excepcionais.




    Seria uma forma de equalizar os efeitos de desigualdade gerados pelo sistema econômico capitalista e acirrados por eventos pandêmicos como a presente Covid-19, já que conforme adverte Dunker no prefácio à obra de Zizek: “Ela nos torna iguais diante de um mesmo elemento, ainda que não estejamos em iguais condições de vulnerabilidade e recursos para enfrentá-la.” (DUNKER, 2020, p. 15).




    Já para Zizek:




    Em tempos de epidemia, é preciso um Estado forte, uma vez que medidas de larga escala, como quarentenas, devem ser implementadas com disciplina militar”. [...] Medidas que parecem “comunistas” a muitos de nós hoje terão de ser consideradas em nível global: gerenciamento da produção e da distribuição para além das coordenadas de mercado. (ZIZEK, 2020, p. 50).




    Com relação ao acima exposto acerca da obra de Zizek, consideramos que os efeitos individuais são sentidos logicamente segundo a estrutura subjetiva de cada qual, o que se reflete na forte inclinação para que a imprevisibilidade do momento se manifeste por meio da recorrência ao sonhar, como forma de elaboração em vista do desconhecido cujo futuro reserva. Entretanto, não observamos um retorno ao Estado forte, mas uma crescente disparidade entre a distribuição e acesso de recursos econômicos e jurídicos, sendo que, contrariamente ao que propôs Zizek, a biopolítica do Estado e o poderio econômico dos bancos estarão mais fortes e mais presentes no mundo após a Covid-19 (caso realmente consigamos superá-la, ou mesmo diante de um novo cenário social trazido pela pandemia).




    2.8 Conclusões




    Buscamos no presente escrito observar a emergência de uma nova realidade trazida pela Covid-19. Por sua vez, foi necessária a adoção de um novo sistema normativo para enfrentar as questões, de modo que tratamos por Regime Jurídico da Covid-19 esse conjunto de normas (Leis, Medidas Provisórias, Decretos, Portarias) emanadas a tanto.




    Ponto de destaque no âmbito da presente análise, foi a abordagem sobre a necessidade não apenas de uma diagnose da Covid-19, mas a indicação da necessidade de democratização do acesso aos direitos fundamentais, o que foi testificado por meio da arguição da efetividade da implementação do direito fundamental à saúde no Brasil atual. Esse objeto permitiu verificar que a atualidade brasileira se ressente de uma teoria processual dos direitos fundamentais que possa assegurar a todos, igualdade de acesso ao direito à saúde, que representa em última instância a própria implementação do direito à vida, ponto alto do Texto Constitucional de 1988.




    Mencionamos nossa obra Tutela de emergência processual que buscou perquirir o direito à vida (testificado pelo direito da saúde) por meio da articulação conjectural e epocal entre técnica-ciência-teoria-crítica; abordagem por sua vez haurida na teoria neoinstitucionalista do processo, da qual é autor. Com efeito, a relevância científica, cultural e social do trabalho pode ser identificada pela confirmação da hipótese de tese pelos resultados trazidos pela Pandemia do Covid-19, já que, ao enunciar que o sistema de saúde pública brasileiro equipara seus usuários aos matáveis da Roma arcaica (homo sacer), a tese identificou aderência e resistência à realidade em vista do morticínio em curso nos hospitais brasileiros, notadamente com relação às populações pobres e periféricas.




    A presente conjectura buscou articular de forma interdisciplinar Economia, Direito e Psicanálise, recorrendo ainda a aportes teóricos na Filosofia e Literatura para tentar abarcar com o mínimo de abrangência, a extensão e profundida que uma cogitação sobre a Covid-19 – em vista de sua configuração e efeitos multifacetados – requer. Conforme anotou Rosemiro Pereira Leal: “A Constituição brasileira não foi, em nenhum momento, regencial do horizonte de dificuldades, ouvindo-se economistas e cientistas políticos que examinavam fatos, não normas, à debelação dos impasses surgidos.” (LEAL, 2020, 291).




    Assim, observamos que os efeitos jurídicos (que ocuparam o centro de nossas intenções), estão localizados entre as causas econômicas e impactos psíquicos, de modo que nesse último tema foi necessário recorrermos às contribuições de Freud e seus desenvolvedores para melhor compreensão do tema.




    Neste percurso, uma temática introdutória apontou para o estudo sobre o inconsciente desenvolvido pelo pai da Psicanálise, que descreve9 a riqueza e ambivalência do conteúdo onírico, sobretudo em vista de sua oscilação da configuração imagética entre conteúdos “latentes” e “manifestos” do sonho.




    Em momentos de inversão de sentido como o momento atual, é possível conjecturar a possibilidade de se identificar o sonho por meio de uma manifestação da figura do desejo, de modo que Freud aponta esse elemento como a ocupar o cerne da narrativa onírica. Em um momento no qual a falta passa a ser a regra quanto à fruição de bens, direitos e afetos, o lugar de referência que o desejo ocupa nesse sentido não remete à uma satisfação em vista de um objetivo da vida, mas antes à frustração pela sua não realização.10




    Logo, além do conteúdo manifesto do sonho, é importante considerar a incidência de pensamentos latentes e forças mentais que fazem surgir sintomas como expressão de desejos reprimidos. Com efeito, todos esses elementos contribuem para a formulação freudiana na noção do inconsciente como instância que opera o retorno do recalcado. Para Laplanche e Pontalis:




    (A) O adjetivo inconsciente é por vezes usado para exprimir o conjunto dos conteúdos não presentes no campo efetivo da consciência, isto num sentido “descritivo” e não “tópico”; quer dizer, sem se fazer discriminação entre os conteúdos dos sistemas pré-consciente e inconsciente. (B) No sentido “tópico”, inconsciente designa um dos sistemas definidos por Freud no quadro da sua primeira teoria do aparelho psíquico. É constituído por conteúdos recalcados aos quais foi recusado o acesso ao sistema pré-consciente-consciente pela ação do recalque originário e recalque a posteriori”. (LAPLANCHE; PONTALIS, 2016, p. 235).




    Assim, é oportuno considerar que a noção de falta é constitutiva do processo psíquico, de modo que a narrativa desenvolvida pela estrutura da subjetividade para representar esse estado de coisas, pode irromper no âmbito da expressão verbal, por meio da qual a função simbólica presentificada pelo inconsciente manifestar-se-á por meio dos chamados fenômenos lacunares.11




    Logo, o presente trabalho sustenta a integração das esferas econômica, jurídica e psíquica a fim da adoção de um outro sistema de proteção à vida, que não cinda saúde física (corporal e laboral) e psíquica (social e jurídica) dos demais elementos vitais, e que opere para além da dicotomia público-privado. Aliás, que integre as dimensões ora antagonistas e salvaguarde o cidadão da cooptação que Estado Social e Liberal perpetram, vislumbrando enfim o atingimento do Estado Democrático de Direito. Logo, um modelo que integre o papel do Mercado, das Universidades e Institutos de Pesquisa na formação de novas instituições, tecnologias e técnicas para a criação e fruição do direito à saúde de forma democrática. Ao final, o trabalho faz menção à tutela de emergência processual como elemento de fiscalização desse direito fundamental, até que se ultime a fundação de um sistema jurídico-econômico que acate todas as demandas vitais do Art. 7º, IV, da CF/88 e permita predicar como humana a vida.12
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        3 Para Dunker, “estamos diante de uma crise médica, econômica e de saúde mental”. (DUNKER, 2020, p. 9).


      




      

        4 Ver em Abagnnano verbete: “CRISE” [...] Idades críticas, idades orgânicas. (ABAGNNANO, 2014, p. 259).


      




      

        5 Se observarmos a questão pela confluência entre Psicanálise e Literatura - sobretudo a tragédia - seria possível considerar que trazem uma estrutura narrativa que comumente sinaliza um evento que permite uni-las: a ruptura. Já sob o ponto de vista do conteúdo, o desfecho trágico a que assistiram Svidrigailov, K., Anna Karênina, Mersault, Werther, ou mesmo Antígona e as personagens shakespearianas não teriam acolhida como produto da clínica de Freud e Lacan, pelo menos não como exemplo de opção inclusive autodestrutiva, em que pese a genuína humanidade que cada qual carrega em sua respectiva narrativa.


      




      

        6 Ponto importante que deve ser considerado remete à única possibilidade de aproximar Literatura e Direito, qual seja ver aquela como diagnose deste, já que a Literatura não socorre o Direito com uma epistemologia ou metodologia como ofertam a Psicanálise e a Filosofia. Os processos e a forma como são integrados as personagens nas obras de Saramago (O evangelho segundo Jesus Cristo), Kafka (O processo), Dostoievski (Crime e castigo) e Camus (O estrangeiro) contribuem para o desenvolvimento de uma visão crítica de desmistificação da Justiça – como conceito etéreo – buscando suscitar a necessidade de refundação do Direito (ou Processo, nomenclatura que entendemos mais adequada por permitir sua configuração no devir e não ex ante - ) em vista da crítica que fazem ao papel das massas, dos órgãos públicos, das autoridades públicas e dos procedimentos em si. Mas isso é tema para um outro lugar.


      




      

        7 Se atentarmos por exemplo para as categorias da Filosofia Antiga, moderna e contemporânea, veremos que após a chamada crise da razão, não mais é possível cogitar acerca do conhecimento humano descurando dos ensinamentos de Freud e Lacan. No campo da Literatura, por exemplo, personagens como Raskólnikov, à sua ampla compreensão, suscitam uma abordagem que ultrapasse a redução ao assassinato cometido na obra de Dostoievski a um mero evento com repercussões jurídicas: o que Dostoievski está a interrogar, é não apenas as questões filosóficas de uma dada subjetividade que irrompem as barreiras morais de uma sociedade até resvalar na transgressão do direito positivo por meio de um homicídio, mas por qual razão essa construção da realidade passa de ilação a um sedimentado desejo cuja consumação realiza o próprio autoextermínio não apenas das vítimas, mas do próprio autor do crime dado que será doravante excluído do convívio da sociedade. Para além disso, a própria personagem indaga-se sobre por que de o sistema jurídico permitir e limitar apenas sua transgressão aos nobres e detentores de poder (como exemplifica citando Maomé e Napoleão), o que demonstra, conforme Agamben (apud RODRIGUES, 2019, p. 50), que a norma jurídica traz em si a ambivalência de estabelecer a um tempo sua positividade (normatividade inexorável e sancionatória) e sua própria exclusão/suspensão. Ainda no cinema é possível observar esse paradoxo e essa ambivalência do Direito, quando sustentado pela Filosofia e interrogado pela Psicanálise: quando no filme “Cruzada” de Ridley Scott, o Ferreiro Bailian é acusado de ter cometido um assassinato, o Barão de Ivelin aduz em sua defesa, após o pronunciamento do núncio bispal: “eu também sou um assassino”, reportando-se às várias mortes que deve de perpetrar nas guerras santas.


      




      

        8 A tarefa que talvez demande mais circunspecção e pesquisa para o analista parece ser a produção de um diagnóstico. Nesse sentido, em “Mal-estar, sofrimento e sintoma – uma psicopatologia do Brasil entre muros”, Christian Dunker (2015) desenvolve uma fecunda análise do que podemos indicar como percurso da metodologia do diagnóstico no âmbito da História da psicanálise no mundo e no Brasil. Em que pese o elevado grau de rigor e a excelência da obra do psicanalista brasileiro, a análise do quadro clínico de Elias (personagem do filme Boa noite, mamãe) impõe uma refutabilidade à premissa a seguir enunciada pelo autor, ao tratar da obra O Anti-Édipo, de Deleuze e Guattari (2010), verbis: O erro de Deleuze talvez tenha sido imaginar que a solução para a soberania de Édipo, como matriz psicopatológica e sintoma do pensamento judiciário em psicanálise, fosse um anti-Édipo de natureza esquizoide. Erro semelhante parece tragar o pensamento lacaniano contemporâneo em torno de uma diagnóstica pós-edipiana em uma segunda ou última clínica lacaniana. O erro de Deleuze, assim como o do pós-lacanismo, está em desconhecer a variância das narrativas do sofrimento como nomeações precárias do mal-estar, ou seja, em permanecer no quadro de uma psicopatologia da totalidade, centrada na paranoia ou na esquizoidia edipiana ou pós-edipiana. Logo, observamos que se opera a Foraclusão do Nome-do-Pai ao mesmo tempo em que há uma inversão do complexo de Édipo, já que os sentimentos de ambivalência com relação mãe que são atenuados no âmbito da cultura e da proibição do incesto, emergem com uma carga letal impulsionada pelo advento de uma posição esquizoide que opera a realização do instinto de morte. Logo, seria possível correlacionar o estado da personagem com uma estrutura psicótica como apoio para a posição esquizo-paranóide que opera a passagem ao ato fundada na fixação que uma impostura ocupou o lugar da mãe e por via de consequência do seio materno. Para Dunker (2015, p. 359): O processo psicótico não precisa ser pensado apenas como um déficit de inscrição simbólica do Nome-do-Pai, mas como uma desarticulação interna entre as narrativas de sofrimento (os delírios), os sintomas primários (fenômenos elementares). Eles constituem uma experiência de proximidade e de ligação ética com o mal-estar que usualmente insuportável ou intolerável para a fantasia do neurótico. Tudo se passa como se diante da mesma situação o neurótico lesse a indeterminação como falta de determinação a ser reposta por novas inscrições da função paterna, enquanto o psicótico lê a indeterminação como um acontecimento dotado de valor ontológico próprio”. Dessa forma a correlação entre wortvorstellung e surto psicótico pode ser encaminhada por meio da noção de Foraclusão. A respeito desse conceito, tivemos a oportunidade de ponderar o que segue: Conforme enuncia Lacan em vista de sua revisitação de Freud: ‘O nosso título dá a entender que, para lá desta palavra, é toda a estrutura da linguagem que a experiência psicanalítica descobre no inconsciente. Alertemos desde o início o espírito, já prevenido, sobre a probabilidade de ter de reconsiderar a ideia de que o inconsciente seja a sede dos instintos’. (LACAN, 1967, p. 257). Mas o que gera maior proveito quanto ao estudo de Lacan, ainda que de forma abreviada como o faremos, é a própria teoria da psicose que desenvolve pela noção processual da preclusão, do termo forcluif ou foracluído (HARARI, 2002). Para Lacan, a constituição da subjetividade opera a partir de uma sequência lógica de estabilização de sentidos como ocorre no procedimento jurídico-processual visto pela noção de sequência de atos processuais. Assim, se uma etapa não se estabiliza e há, portanto, a perda para o exercício do direito à prática do ato processual no procedimento, a título comparativo, na esfera subjetiva também não seria dada ao sujeito revisitar esta etapa que o autor exemplifica a partir da figura da Lei; oferta que faz em outro sentido do que aquele sinalizado por Freud a partir da noção de castração.


      




      

        9 Acompanhem-me agora numa rápida excursão pelo campo dos problemas do sonho. Quando acordados, costumamos tratar os sonhos com o mesmo desdém com que os doentes rejeitam as ideias soltas despertadas pelo psicanalista. Desprezamo-los, olvidando-os em geral rápida e completamente. O nosso descaso funda-se no caráter exótico apresentado mesmo pelos sonhos que possuem clareza e nexo, e sobre a evidente absurdez e insensatez dos demais; nossa repulsa explica-se pelas tendências imorais e menos pudicas que se patenteiam em muitos deles. É de todos sabido que a antiguidade não compartilhou tal desapreço para com os sonhos. As camadas baixas do nosso povo, mesmo hoje, não estão totalmente desnorteadas na apreciação do valor dos sonhos, dos quais esperam, como os antigos, a revelação do futuro. Confesso-lhes que não tenho necessidade de nenhuma hipótese mística para preencher as falhas de nossos conhecimentos atuais e por isso nunca pude descobrir nada que confirmasse a natureza profética dos sonhos. Coisa muito diferente disso, embora assaz maravilhosa, se pode dizer a respeito deles. Em primeiro lugar, nem todos os sonhos são estranhos, incompreensíveis e confusos para a pessoa que sonhou. Examinando os sonhos de criancinhas, desde um ano e meio de idade, verificarão que eles são extremamente simples e de fácil explicação. A criancinha sonha sempre com a realização de desejos que o dia anterior lhe trouxe e que ela não satisfez. Não há necessidade de arte divinatória para encontrar solução tão simples; basta saber o que se passou com a criança na véspera (“dia do sonho”). Estaria certamente resolvido, e de modo satisfatório, o enigma do sonho, se o do adulto não fosse nada mais que o da criancinha: realização de desejos trazidos pelo dia do sonho. E o é de fato. As dificuldades que esta solução apresenta removem-se uma a uma, mediante a análise minuciosa dos sonhos.




        A primeira objeção e a mais importante é a de que os sonhos dos adultos via de regra têm um conteúdo ininteligível, sem nenhuma semelhança com a satisfação de desejos. Resposta: estes sonhos estão distorcidos, o processo psíquico correspondente teria originariamente uma expressão verbal muito diversa. O conteúdo manifesto do sonho, recordado vagamente de manhã e que, não obstante a espontaneidade aparente, se exprime em palavras com esforço, deve ser diferenciado dos pensamentos latentes do sonho que se têm de admitir como existentes no inconsciente. Esta deformação possui mecanismo idêntico ao que já conhecemos desde quando examinamos a gênese dos sintomas histéricos; e é uma prova da participação da mesma interação de forças mentais tanto na formação dos sonhos como na dos sintomas. O conteúdo manifesto do sonho é o substituto deformado para os pensamentos inconscientes do sonho. Esta deformação é obra das forças defensivas do ego, isto é, das resistências que na vigília impedem, de modo geral, a passagem para a consciência, dos desejos reprimidos do inconsciente; enfraquecidas durante o sono, estas resistências ainda são suficientemente fortes para só os tolerar disfarçados. Quem sonha, portanto, reconhece tão mal o sentido de seus sonhos, como o histérico as correlações e a significação de seus sintomas.




        De que há pensamentos latentes do sonho e que entre eles e o conteúdo manifesto existe de fato o nexo aludido, os presentes se convencerão pela análise de sonhos, cuja técnica se confunde com a da psicanálise. Pondo de lado a aparente conexão dos elementos do sonho manifesto, procurarão os senhores evocar ideias por livre associação, partindo de cada um desses elementos e observando as regras da prática psicanalítica. De posse deste material chegarão aos pensamentos latentes do sonho com a mesma perfeição com que conseguiram surpreender no doente o complexo oculto, por meio das ideias sugeridas pelas associações livres a partir dos sintomas e lembranças. Pelos pensamentos latentes do sonho, descobertos desse modo, pode-se ver sem mais nada como é justo equiparar o sonho dos adultos ao das crianças. O que agora, como verdadeiro sentido do sonho, substitui o seu conteúdo manifesto — e isto é sempre claramente compreensível — liga-se às impressões da véspera e se patenteia como a realização de um desejo não-satisfeito. O sonho manifesto que conhecem no adulto graças à recordação pode então ser descrito como uma realização velada de desejos reprimidos. (FREUD, 1974, p. 11-44).


      




      

        10 Lacan (1983) afirmou que: “O inconsciente é estruturado como uma linguagem”. Nessa ordem de ideias, significante e significado fazem uma relação de dobra que alcança duas instâncias distintas, sendo os sistemas Ics e Pcs/Cs, como “duas ordens distintas, constituindo duas redes de articulações paralelas”. Logo, o inconsciente pode ser caracterizado como instância da subjetividade humana na qual se inscrevem as normas da cultura por meio da linguagem, de modo que essa inscrição possui fases e etapas sucessivas, que vão desde a fixação mnemônica até a sua posterior censura, o que ocorre por meio de uma significação a luz da cultura que impõe carga proibitiva ao conteúdo objeto de repressão (como por exemplo ocorre como o barramento de memórias associadas ao incesto) de maneira a configurar essa instância como veiculada pela experiência da repressão operada pelo recalque. Mas o inconsciente também pode ser visto como locus de irrupção do retorno do recalcado, o que pode ocorrer por meio do enigma do sonho ou mesmo pelos fenômenos lacunares. Outra temática que tem centralidade na teoria psicanalítica é a noção de representação, conforme o conceito de wortvorstellung, que para Garcia-Roza remete a um desenvolvimento conceitual operado por Freud ao longo do que denominou teoria da representação. Desde o início das conjecturas acerca do projeto de 1895, notadamente quanto ao estudo das afasias, o pai da psicanálise buscou investigá-las a luz de um contexto mais amplo que nominou aparelho de linguagem. Nesse conceito, observou que as dimensões psicológica e fisiológica não estavam enredadas em uma relação epifenomenal, mas a indicar instâncias autônomas que se entrelaçavam a despeito do seu paralelismo. Logo, Freud observou que ambas as instâncias seriam afetadas pelo que denominou pulsão (Trieb), sendo que a representação seria o elemento que permitiria evidenciar a diferença entre as séries de associações produzidas no âmbito das respectivas instâncias apontadas. Dessa forma, as noções de pulsão e representação dariam corpo à asserção freudiana a considerar que: “nosso aparato anímico deve ser concebido como um dispositivo cujo encargo é dominar as excitações que de outra forma provocariam sensações penosas e efeitos patógenos”. Dessa forma, ele apontou que “o processo psicológico e o processo neurofisiológico estabelecer-se-iam como “concomitantes dependentes” na fronteira do somático com o psíquico, de modo que a pulsão articularia esses dois registros”. Conforme Laplache e Pontalis (2016, p. 450): As representações de palavra são introduzidas numa concepção que liga a verbalização e a tomada de consciência. Assim, desde o Projeto para uma psicologia científica (Entwurf einer Psychologie, 1895) encontramos a ideia de que é associando-se a uma imagem verbal que a imagem mnésica pode adquirir o “índice de qualidade” específico da consciência. Essa ideia permanecerá constante em Freud e é fundamental para compreendermos a passagem do processo primário para o processo secundário, da identidade da percepção para uma identidade de pensamento. Reencontramo-la em O inconsciente (Das Unbewusste, 1915) sob a seguinte forma, que acentua seu valor tópico: “A representação consciente engloba a representação de coisa mais a representação de palavra correspondente, enquanto a representação inconsciente é apenas a representação de coisa”.


      




      

        11 É oportuno considerar que o INCONSCIENTE encerra um campo de forças, a conter associações, fluxos, descargas e barreiras. Dessa forma, o inconsciente é uma instância psíquica que comporta a gênese de manifestações lacunares – sonho, lapso, ato falho, chiste, sintomas, a fim de assegurar a força de coesão interna. Para tanto, duas operações são articuladas. Primeiro, a noção de organização metafórica, que por meio do estabelecimento e identificação de similaridade, produz a condensação de elementos díspares, mas ligados à uma fixação originária. Em segundo lugar, é possível descrever o inconsciente como instância de morada da organização metonímica, que consiste na articulação de imagens pela contiguidade, gerando um deslocamento figurativo ou simbólico no processo de (re)construção da realidade, o que caracteriza a noção de deslocamento. Por meio dessas operações, pois, é possível salientar uma característica relevante do Inconsciente, qual seja a função simbólica.


      




      

        12 Sobre a questão dos afetos na modernidade e na atual sociedade do desempenho, Han, pondera: “Nos últimos tempos tem-se propalado o fim do amor. Hoje, o amor estaria desaparecendo por causa da infinita liberdade de escolha, da multiplicidade de opções e da coerção da otimização. Num mundo de possibilidades ilimitadas, o amor não tem vez. Acusa-se também o arrefecimento da paixão [...]. Não é apenas a oferta de outros outros que contribui para a crise do amor, uma erosão do Outro que por ora ocorre em todos os âmbitos da vida e caminha cada vez mais de mãos dadas com a narcisificação do si-mesmo. O fato de o outro desaparecer é um processo dramático, mas, fatalmente avança, de modo sorrateiro e pouco perceptível”. [...]” O sujeito de hoje, voltado narcisicamente ao desempenho, está à busca de sucesso. Sucesso e bons resultados trazem consigo uma confirmação de um pelo outro. Ali, o outro, que é privado de sua alteridade, degrada-se em espelho do um, que confirma a esse em seu ego. Essa lógica de reconhecimento enreda o sujeito narcisista do desempenho de forma ainda mais profunda em seu ego. Com isso, vai se criando uma depressão do sucesso. O sujeito do desempenho depressivo mergulha e se afoga em si mesmo”. “A sociedade do desempenho está totalmente dominada pelo verbo modal poder, em contraposição à sociedade da disciplina que prefere proibições e conjuga o verbo dever a partir de um determinado ponto de produtividade, o dever se choca rapidamente com seus limites. É substituído pelo verbo poder para a elevação da produtividade. O apelo à motivação e à iniciativa e ao projeto é muito mais efetivo para a exploração do que o chicote ou as ordens. Como empreendedor de si mesmo, o sujeito de desempenho é livre, na medida em que está submisso a outras pessoas que lhe dão ordens e o exploram; mas realmente livre ele não é, pois ele explora a si mesmo e quiçá por decisão pessoal. O explorado é o mesmo explorador. A gente é vítima e algoz ao mesmo tempo. A autoexploração é muito mais eficiente do que a exploração alheia, pois caminha de mãos dadas com o sentimento de liberdade. É possível, assim, haver exploração, mesmo sem dominação.” (HAN, 2017, p. 7-8, 21).
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